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*Os comentários das questões objetivas
são de responsabilidade da Editora Foco.

SOBRE O COORDENADOR
WANDER GARCIA

É um dos maiores especialistas em Concursos Jurídicos do País. Confira seu currículo:
•	 Professor e Coordenador do IEDI, Curso Preparatório 100% on-line, para Concursos e OAB – www.iedi.com.br.
•	 Professor do Complexo DAMÁSIO, nos Cursos Preparatórios para Concursos. Nessa instituição, além de 

professor, foi Diretor Geral Acadêmico.
•	 Professor da Rede LFG, nos Cursos Preparatórios e na Pós-Graduação.
•	 Doutor e Mestre em Direito pela PUC/SP.
•	 Autor de mais de 20 obras de preparação para Concursos Públicos e OAB.
•	 Coach formado pelo Instituto Brasileiro de Coaching (IBC), com certificação nacional e internacional.
•	 Advogado e Procurador do Município de São Paulo. 

SOBRE A IMPORTÂNCIA DA COLEÇÃO COMO PASSAR
A Coleção COMO PASSAR! é, hoje, líder no segmento de preparação para concursos públicos por 

meio da resolução de questões de provas anteriores.
Dezenas de milhares de examinandos que estudaram pelas obras obtiveram aprovação e atin-

giram seus objetivos.
Esses resultados decorrem do esforço e da experiência do coordenador e dos demais autores, 

bem como das características especiais de nossas obras, que são as únicas no mercado que trazem 
tamanho número de disciplinas, além da classificação dos temas e subtemas ao máximo, possibilitan-
do que o examinando estude cada assunto dos editais dos concursos de modo organizado e planejado.

Tudo sem contar o enorme custo-benefício de juntar tanto conteúdo num volume apenas, reduzin-
do custos e gasto de papel, de modo a gerar para o consumidor economia, respeito ao meio ambiente 
e praticidade.

É por isso que os estudantes vêm chamando nosso livro de “O Melhor Amigo do Concurseiro”, 
num reconhecimento claro da indispensabilidade da obra para quem deseja ser aprovado em con-
cursos jurídicos.

SOBRE COMO PASSAR EM CONCURSOS JURÍDICOS
A experiência diz que aquele que quer ser aprovado deve fazer três coisas: a) entender a teoria; b) 

ler a letra da lei, e c) treinar. A teoria é vista em cursos e livros à disposição no mercado. O problema 
é que ela, sozinha, não é suficiente. É fundamental “ler a letra da lei” e “treinar”. E a presente obra 
possibilita que você faça esses dois tipos de estudo. Aliás, você sabia que mais de 90% das questões 
de Concursos Jurídicos são resolvidas apenas com o conhecimento da lei, e que as questões das 
provas se repetem muito?

Cada questão deste livro vem comentada com o dispositivo legal em que você encontrará a 
resposta. E isso é feito não só em relação à alternativa correta. Todas as alternativas são comen-
tadas, sempre que necessário. Com isso você terá acesso aos principais dispositivos legais que 
aparecem nas provas e também às orientações doutrinárias e jurisprudenciais. 

Estudando pelo livro você começará a perceber as técnicas dos examinadores e as “pegadinhas” 
típicas de prova, e ganhará bastante segurança para o momento decisivo, que é o dia do seu exame.

É por isso que podemos afirmar, com uma exclamação, que esta obra vai lhe demonstrar COMO 
PASSAR EM CONCURSOS JURÍDICOS!

Siga a EDITORA FOCO para dicas,  
notícias  e lançamentos

@editora_foco/editorafoco @editora_foco

10.000
QUESTÕES COMENTADAS

Vídeos de dicas de 
DISCIPLINAS  
SELECIONADAS

SHORT  
VIDEOS 

ATUALIZAÇÃO 
em PDF e VÍDEO

NOVIDADES:

–	SHORT VIDEOS 
Vídeos de curta duração com dicas de
DISCIPLINAS SELECIONADAS desta obra. Acesse o
link: www.editorafoco.com.br/short-videos

–	 ATUALIZAÇÃO em PDF e VÍDEO disponível no 
site da Editora: www.editorafoco.com.br

*	 As atualizações em PDF e Vídeo serão disponibilizadas 
sempre que houver necessidade, em caso de nova lei 
ou decisão jurisprudencial relevante.

*	 Acesso disponível durante a vigência desta edição.
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A experiência diz que aquele que quer ser aprovado deve fazer três coisas: a) entender a teoria; b) 
ler a letra da lei, e c) treinar. A teoria é vista em cursos e livros à disposição no mercado. O problema é 
que ela, sozinha, não é suficiente. É fundamental “ler a letra da lei” e “treinar”. E a presente obra pos-
sibilita que você faça esses dois tipos de estudo. Aliás, você sabia que mais de 90% das questões de 
Concursos Jurídicos são resolvidas apenas com o conhecimento da lei, e que as questões das provas 
se repetem muito?

Cada questão deste livro vem comentada com o dispositivo legal em que você encontrará a res-
posta.

E isso é feito não só em relação à alternativa correta. Todas as alternativas são comentadas, sem-
pre que necessário. Com isso você terá acesso aos principais dispositivos legais que aparecem nas 
provas e também às orientações doutrinárias e jurisprudenciais.

Estudando pelo livro você começará a perceber as técnicas dos examinadores e as “pegadinhas” 
típicas de prova, e ganhará bastante segurança para o momento decisivo, que é o dia do seu exame.

É por isso que podemos afirmar, com uma exclamação, que esta obra vai lhe demonstrar COMO 
PASSAR EM CONCURSOS JURÍDICOS!

Apresentação
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Para que você consiga um ótimo aproveitamento deste livro, atente para as seguintes orienta-
ções:

1º Tenha em mãos um vademecum ou um computador no qual você possa acessar os textos de 
lei citados. 

2º Se você estiver estudando a teoria (fazendo um curso preparatório ou lendo resumos, livros ou 
apostilas), faça as questões correspondentes deste livro na medida em que for avançando no estudo 
da parte teórica. 

3º Se você já avançou bem no estudo da teoria, leia cada capítulo deste livro até o final, e só passe 
para o novo capítulo quando acabar o anterior; vai mais uma dica: alterne capítulos de acordo com suas 
preferências; leia um capítulo de uma disciplina que você gosta e, depois, de uma que você não gosta 
ou não sabe muito, e assim sucessivamente. 

4º Iniciada a resolução das questões, tome o cuidado de ler cada uma delas sem olhar para o 
gabarito e para os comentários; se a curiosidade for muito grande e você não conseguir controlar 
os olhos, tampe os comentários e os gabaritos com uma régua ou um papel; na primeira tentativa, é 
fundamental que resolva a questão sozinho; só assim você vai identificar suas deficiências e “pegar o 
jeito” de resolver as questões; marque com um lápis a resposta que entender correta, e só depois olhe 
o gabarito e os comentários. 

5º Leia com muita atenção o enunciado das questões. Ele deve ser lido, no mínimo, duas vezes. 
Da segunda leitura em diante, começam a aparecer os detalhes, os pontos que não percebemos na 
primeira leitura. 

6º Grife as palavras-chave, as afirmações e a pergunta formulada. Ao grifar as palavras im-
portantes e as afirmações você fixará mais os pontos-chave e não se perderá no enunciado como um 
todo. Tenha atenção especial com as palavras “correto”, “incorreto”, “certo”, “errado”, “prescindível” e 
“imprescindível”.

7º Leia os comentários e também leia também cada dispositivo legal neles mencionados; não 
tenha preguiça; abra o vademecum e leia os textos de leis citados, tanto os que explicam as alternativas 
corretas, como os que explicam o porquê de ser incorreta dada alternativa; você tem que conhecer bem 
a letra da lei, já que mais de 90% das respostas estão nela; mesmo que você já tenha entendido deter-
minada questão, reforce sua memória e leia o texto legal indicado nos comentários.  

8º Leia também os textos legais que estão em volta do dispositivo; por exemplo, se aparecer, 
em Direito Penal, uma questão cujo comentário remete ao dispositivo que trata da falsidade ideológica, 
aproveite para ler também os dispositivos que tratam dos outros crimes de falsidade; outro exemplo: se 
aparecer uma questão, em Direito Constitucional, que trate da composição do Conselho Nacional de 
Justiça, leia também as outras regras que regulamentam esse conselho. 

9º Depois de resolver sozinho a questão e de ler cada comentário, você deve fazer uma anotação 
ao lado da questão, deixando claro o motivo de eventual erro que você tenha cometido; conheça os 
motivos mais comuns de erros na resolução das questões:

Como Usar o Livro
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DL – “desconhecimento da lei”; quando a questão puder ser resolvida apenas com o conhecimento 
do texto de lei; 

DD – “desconhecimento da doutrina”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimen-
to da doutrina;  

DJ – “desconhecimento da jurisprudência”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhe-
cimento da jurisprudência;  

FA – “falta de atenção”; quando você tiver errado a questão por não ter lido com cuidado o enuncia-
do e as alternativas;

NUT - “não uso das técnicas”; quando você tiver se esquecido de usar as técnicas de resolução de 
questões objetivas, tais como as da repetição de elementos (“quanto mais elementos repetidos existi-
rem, maior a chance de a alternativa ser correta”), das afirmações generalizantes (“afirmações gene-
ralizantes tendem a ser incorretas” - reconhece-se afirmações generalizantes pelas palavras sempre, 
nunca, qualquer, absolutamente, apenas, só, somente exclusivamente etc.), dos conceitos compridos 
(“os conceitos de maior extensão tendem a ser corretos”), entre outras.

10º Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem mais a ver com o bom-
-senso e com a ética. Não ache que todas as perguntas contêm uma pegadinha. Se aparecer um insti-
tuto que você não conhece, repare bem no seu nome e tente imaginar o seu significado. 

11º Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina e dos principais moti-
vos que levaram aos erros cometidos; de posse da primeira informação, verifique quais disciplinas 
merecem um reforço no estudo; e de posse da segunda informação, fique atento aos erros que você 
mais comete, para que eles não se repitam. 

12º Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as anotações que você fez 
e leia de novo os dispositivos legais (e seu entorno) das questões em que você marcar “DL”, ou seja, 
desconhecimento da lei. 

13º Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. Por exemplo, se você tiver 
90 dias para ler a obra, divida o número de páginas do livro pelo número de dias que você tem, e cum-
pra, diariamente, o número de páginas necessárias para chegar até o fim. Se tiver sono ou preguiça, 
levante um pouco, beba água, masque chiclete ou leia em voz alta por algum tempo. 

14º Desejo a você, também, muita energia, disposição, foco, organização, disciplina, perse-
verança, amor e ética!

Wander Garcia
Coordenador
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Ana Paula Garcia, André de Carvalho Barros, Gabriela Rodrigues Pinheiro, Gustavo Nicolau,  
Márcio Alexandre Pereira, Vanessa Trigueiros e Wander Garcia*

1. Direito Civil

*	 Ana Paula Garcia comentou as questões dos concursos de Analista e em coautoria com Wander Garcia comentou as questões dos concursos de Dele-
gado/2016, Magistratura Estadual, Ministério Público Estadual e de concursos trabalhistas, André Borges de Carvalho Barros comentou as questões dos 
concursos de Defensoria, Gabriela Rodrigues comentou as questões dos concursos de Cartório, Gustavo Nicolau comentou as questões dos concursos de 
Magistratura Federal e MPF e dos seguintes concursos estaduais: Juiz de Direito 2016, Analista TCE/PR/2016, Analista TCE/PA/2016, Analista TRT/8ª/2016, 
Analista TRE/PI/2016,Procurador do Estado 2016, DPE/ES/16, DPE/BA/16, DPE/MT/16, DPE/RN/16, DPU/15, Advogado da Sabesp/SP – 2014 – FCC; Juiz de 
Direi-to/CE – 2014 – FCC; Juiz de Direito/MG – 2014; Ministério Público/PI – 2014 – CESPE; Procurador Legislativo – Câmara de Vereadores de São Paulo/
SP – 2014 – FCC; Procurador do Município – Cuiabá/MT – 2014 – FCC; Promotor de Justiça/MG – 2014; Cartório/DF – 2014 – CESPE; Advogado do Metrô/
SP – 2014 – FCC; Defensoria/DF – 2013 – CESPE; Defensoria/SP – 2013 – FCC; Promotor de Justiça/DF – 2013; Promotor de Justiça/MG – 2013; Promotor 
de Justiça/GO – 2013; Promotor de Justiça/ES – 2013 – VUNESP; Promotor de Justiça Militar – MPU – 2013; Cartório/RR – 2013 – CESPE; Cartório/ES – 2013 
– CESPE; Cartório/PI – 2013 – CESPE; MAG/BA/12, MAG/CE/12, MAG/DF/08, MAG/DF/11, MAG/ES/11, MAG/MA/08, MAG/MG/12, MAG/PA/12, MAG/PI/11, 
MAG/RJ/11, MAG/RR/08, MAG/PE/13, MP/MS/13, MP/AC/08, MP/BA/08, MP/CE/11, MP/GO/10, MP/GO/12, MP/MG/11, MP/MG/12, MP/MS/09, MP/MT/12, 
MP/PB/10, MP/PI/08, MP/PI/12, MP/RJ/11, MP/RN/09, MP/RR/12, MP/RS/08, MP/RS/09, MP/SC/08, MP/SC/12, MP/SP/12, MP/TO/12, Procurador/DF/13 e 
Delegado de Polícia/GO/13, Vanessa Tonolli Trigueiros e Wander Garcia comentaram as questões dos concursos de Procuradorias, Wander Garcia tam-
bém comentou as questões dos seguintes concursos: Magistratura/RR – 2015 – FCC, Magistratura/SC – 2015 – FCC, Ministério Público/BA – 2015 – CEFET, 
Ministério Público/SP – 2015 – MPE/SP, Procurador do Estado/PR – 2015 – PUC-PR, Defensor/PA – 2015 – FMP, DPE/PE – 2015 – CESPE, MAG/SP/13, MP/
SP/13 e Procurador do Trabalho/13 e Márcio Pereira comentou as questões de MAG/GO/15, Analista: TRT/16/14, TRT/3ª/15, TRE/GO/15.

1.	 LINDB
(Promotor de Justiça/MG – 2014) Assinale a alternativa INCORRETA: 
Em relação ao Decreto-Lei 4.657/1942 (com a redação da Lei 
12.376/2010) pode- se dizer que: 
(A)	 Estabelece regras quanto á vigência das leis. 
(B)	 Dispõe sobre a aplicação da norma jurídica no tempo e no espaço. 
(C)	 Aponta as fontes do direito privado em complemento à própria lei. 
(D)	 Integra implicitamente o Código Civil. 
A: assertiva correta, pois a Lei de Introdução às Normas do Direito brasileiro (Lei de 
Introdução) versam sobre a vigência das normas, em especial os arts. 1º e 2º; B: assertiva 
correta, pois a aplicação da lei no tempo é tratada pelos arts. 1º, 2º e 6º, ao passo que a 
aplicação da lei no espaço é tratada nos arts. 7º a 16; C: correta, pois a Lei de Introdução 
aponta formas de interpretação e integração da lei nacional, bem como situações nas quais 
o Poder Judiciário brasileiro aplicará leis estrangeiras; D: assertiva incorreta, devendo ser 
assinalada, pois a Lei de Introdução é uma lei autônoma e específica, não fazendo parte 
integrante de nenhuma outra lei, explicita ou implicitamente. Trata-se, sim, de uma lex 
legum, ou seja, uma lei cujo objeto é a própria lei. 

Gabarito “D”

(Juiz de Direito/AM – 2013 – FGV) O fenômeno da repristinação consiste 
(A)	 na revogação parcial de uma lei. 
(B)	 na restauração da vigência de uma lei revogada, por ter a lei revoga-

dora perdido a vigência, e somente ocorre em virtude de disposição 
expressa que a preveja. 

(C)	 na restauração da vigência de uma lei revogada, por ter a lei revoga-
dora perdido a vigência, e ocorre independentemente de disposição 
expressa que a preveja. 

(D)	 na extinção da obrigatoriedade de lei temporária. 
(E)	 na revogação de uma lei por outra que regule inteiramente a matéria 

de que tratava a anterior. 
A: incorreta, porque a alternativa trata da derrogação, que é a revogação parcial de uma lei; 
B: correta, pois repristinação é o fenômeno que restaura a vigência de uma lei revogada, 
devido ao fato de sua lei revogadora ter sido revogada. Assim, a primeira lei é revogada 
pela segunda que, por sua vez, é revogada pela terceira. Essa terceira lei – ao revogar a 
segunda – restauraria então a vigência da primeira. Isso é possível no nosso sistema, desde 
que esta última lei da cadeia sucessória tenha expressamente determinado a restauração 
da primeira (art. 2º, § 3º, da LINDB); C: incorreta, pois não há repristinação automática 
em nosso sistema; D: incorreta, pois a extinção da obrigatoriedade da lei provisória não 
guarda relação com o fenômeno da repristinação; E: incorreta, pois a assertiva refere-
-se à revogação global (ab-rogação), a qual ocorre quando uma nova lei regulamenta 
inteiramente a matéria abordada noutra lei. 

Gabarito “B”

1.1.	Eficácia da lei no tempo
(Juiz de Direito/AM – 2016 – CESPE) A respeito da eficácia da lei no tempo e no 
espaço, assinale a opção correta conforme a LINDB.
(A)	 Para ser aplicada, a norma deverá estar vigente e, por isso, uma 

vez que ela seja revogada, não será permitida a sua ultratividade.
(B)	 Tendo o ordenamento brasileiro optado pela adoção, quanto à 

eficácia espacial da lei, do sistema da territorialidade moderada, é 

possível a aplicação da lei brasileira dentro do território nacional e, 
excepcionalmente, fora, e vedada a aplicação de lei estrangeira nos 
limites do Brasil.

(C)	 Quando a sucessão incidir sobre bens de estrangeiro residente, em 
vida, fora do território nacional, aplicar-se-á a lei do país de domicílio 
do defunto, quando esta for mais favorável ao cônjuge e aos filhos 
brasileiros, ainda que todos os bens estejam localizados no Brasil.

(D)	 Não havendo disposição em contrário, o início da vigência de uma 
lei coincidirá com a data da sua publicação.

(E)	 Quando a republicação de lei que ainda não entrou em vigor ocorrer 
tão somente para correção de falhas de grafia constantes de seu 
texto, o prazo da vacatio legis não sofrerá interrupção e deverá ser 
contado da data da primeira publicação.

A: incorreta, pois a hipótese de ultratividade é admitida em nosso ordenamento. Imagine, 
por exemplo, um crime cometido sob a égide da Lei “A”. Quando do julgamento, já está 
vigendo a Lei “B”, mais severa do que a anterior. A Lei “A”, mesmo revogada, será aplicada 
no referido julgamento penal. O mesmo ocorre com alteração de lei sucessória. O juiz 
deverá usar a lei do momento da morte (CC, art. 2.041), ainda que nova lei regulamente 
o assunto de forma diversa; B: incorreta, pois a lei estrangeira pode ser aplicada no Brasil 
em casos específicos. É o que ocorre, por exemplo, com pessoa que deixa bens no Brasil, 
mas que tinha domicílio no exterior. Para tais casos, o juiz deverá aplicar a lei do domicílio 
do de cujus (LI, art. 10 e CF, art. 5°, XXXI). O próprio CPC (art. 376) prevê a hipótese de 
aplicação de lei estrangeira; C: correta, pois de acordo com a previsão do art. 10 da LI. 
Como regra, aplica-se a lei de domicílio do de cujus. Nesses casos, contudo, será aplicada 
a lei brasileira se ela – na comparação com a estrangeira – for mais favorável ao cônjuge 
ou aos filhos de nacionalidade brasileira; D: incorreta, pois – no silêncio da lei – a vacatio 
legis será de 45 dias (LI, art. 1°); E: incorreta, pois nesse caso o prazo começa a correr 
da nova publicação (LI, art. 1°, § 3°).

Gabarito “C”

(Analista Judiciário – TRT/8ª – 2016 – CESPE) Assinale a opção correta, em relação 
à classificação e à eficácia das leis no tempo e no espaço.
(A)	 Quanto à eficácia da lei no espaço, no Brasil se adota o princípio 

da territorialidade moderada, que permite, em alguns casos, que lei 
estrangeira seja aplicada dentro de território brasileiro.

(B)	 De acordo com a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 
(LINDB), em regra, a lei revogada é restaurada quando a lei revo-
gadora perde a vigência.

(C)	 Por ser o direito civil ramo do direito privado, impera o princípio da 
autonomia de vontade, de forma que as partes podem, de comum 
acordo, afastar a imperatividade das leis denominadas cogentes.

(D)	 A lei entra em vigor somente depois de transcorrido o prazo da 
vacatio legis, e não com sua publicação em órgão oficial.

(E)	 Dado o princípio da continuidade, a lei terá vigência enquanto outra 
não a modificar ou revogar, podendo a revogação ocorrer pela 
derrogação, que é a supressão integral da lei, ou pela ab-rogação, 
quando a supressão é apenas parcial.

A: correta, pois a lei estrangeira pode ser aplicada no Brasil em casos específicos. É o 
que ocorre, por exemplo, com pessoa que deixa bens no Brasil, mas que tinha domicílio 
no exterior. Para tais casos, o juiz deverá aplicar a lei do domicílio do DE cujus (LI, art. 
10, e CF, art. 5°, XXXI). O próprio CPC (art. 376) prevê a hipótese de aplicação de lei 
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estrangeira; B: incorreta, pois a chamada repristinação depende de expressa previsão 
da lei que revogou a lei revogadora (LI, art. 2°, § 3°); C: incorreta, pois as leis cogentes 
não podem ser afastadas por acordo entre as partes. É o caso, por exemplo, dos deveres 
conjugais (CC, art. 1.566) ou das obrigações decorrentes do poder familiar (CC, art. 1.630); 
D:incorreta, pois pode haver leis que não tenham vacatio legis. Nesse caso, entram em 
vigor no dia de sua publicação no Diário Oficial (LI, art. 1°); E: incorreta, pois a derrogação 
é a revogação parcial, ao passo que a ab-rogação é a revogação integral da lei.

Gabarito “A”

(Magistratura/RR – 2015 – FCC) Considere o seguinte texto: Conforme foi visto, 
em regra, uma lei só se revoga por outra. Dificilmente, entretanto, se 
poderá traçar de imediato a linha divisória entre o império da lei antiga 
e o da lei nova que a tenha revogado ou derrogado. Relações jurídicas 
existirão sempre, de tal natureza, que, entabuladas embora no regime 
do velho estatuto, continuarão a surtir efeitos quando o diploma revo-
gador já esteja em plena vigência. Outras, de acabamento apenas 
começado, terão sido surpreendidas por nova orientação inaugurada 
pelo legislador. Por outro lado, tal pode ser o teor do estatuto novo, que 
as situações que pretenda abranger mais parecerão corresponder ao 
império do diploma revogado. Ora, é exatamente a esse entrechoque 
dos mandamentos da lei nova com os da lei antiga, que se denomina 
conflito das leis no tempo. 

(FRANÇA, R. Limongi. Manual de Direito Civil. v. 1. p. 37. 4. ed. Revista 
dos Tribunais, 1980). 

A legislação brasileira sobre essas questões dispõe que 
(A)	 a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a 

coisa julgada, salvo nas matérias de ordem pública, em que sempre 
prevalecerá a lei nova. 

(B)	 a lei em nenhuma hipótese terá efeito retroativo, embora nada 
disponha sobre sua aplicação às situações pendentes. 

(C)	 cabe ao juiz decidir por equidade, nada prescrevendo sobre elas. 
(D)	 a lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico 

perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada. 
(E)	 a lei terá efeito imediato e geral, proibindo, em qualquer circunstân-

cia, sua retroatividade. 
A: incorreta, pois a lei nova, mesmo de ordem pública, não pode prejudicar direito 
adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada, inclusive porque se tem no caso um direito 
previsto em cláusula pétrea na Constituição (art. 5º, XXXVI, da CF); isso não quer dizer que 
uma lei nova não possa incidir sobre negócios praticados anteriormente à sua entrada em 
vigor, mas tal incidência se dará apenas em relação aos efeitos do negócio que ocorrerem 
após essa entrada em vigor, como por exemplo os juros praticados; B e E: incorretas, 
pois a Constituição veda (art. 5º, XXXVI) que a lei nova prejudique esses direitos, mas 
não há vedação a que ela beneficie, como em matéria de punição tributária e criminal; C: 
incorreta, pois o arts. 2º e 6º da LINDB trata justamente das regras que solucionarão o 
conflito de leis no tempo; D: correta (art. 6º, caput, da LINDB). 

Gabarito “D”

(Ministério Público/BA – 2015 – CEFET) Assinale a alternativa INCORRETA sobre 
as regras de vigência das leis, segundo a Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro: 
(A)	 Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que 

outra a modifique ou revogue. 
(B)	 A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare 

ou quando seja com ela incompatível. 
(C)	 A lei posterior revoga a anterior quando regule inteiramente a matéria 

de que tratava a lei anterior. 
(D)	 A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par 

das já existentes, revoga a lei anterior. 
(E)	 Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por 

ter a lei revogadora perdido a vigência. 
A: assertiva correta (art. 2º, caput, da LINDB); B: assertiva correta (art. 2º, § 1º, da 
LINDB); C: assertiva correta (art. 2º, § 1º, da LINDB); D: assertiva incorreta, devendo ser 
assinalada, pois nesse caso essa lei nova não revoga nem modifica a lei anterior (art. 2º, 
§ 2º, da LINDB); E: assertiva correta (art. 2º, § 3º, da LINDB). 

Gabarito “D”

(Analista – TRT/16ª – 2014 – FCC) Uma lei foi elaborada, promulgada e publicada. 
Por não conter disposição em contrário, entrará em vigor 45 dias depois 
de oficialmente publicada, data que cairá no dia 18 de abril, feriado 
(sexta-feira da paixão de Cristo); dia 19 de abril é sábado; dia 20 de 
abril é domingo; dia 21 de abril é feriado (Tiradentes). Essa lei entrará 
em vigor no dia
(A)	 19 de abril.
(B)	 21 de abril.
(C)	 20 de abril.
(D)	 22 de abril.
(E)	 18 de abril.
Nos termos da Lei Complementar 95/1998, art. 8, § 1º, diz que: “A contagem do prazo para 
entrada em vigor das leis que estabeleçam período de vacância far-se-á com a inclusão 

da data da publicação e do último dia do prazo, entrando em vigor no dia subsequente à 
sua consumação integral. (Incluído pela L.C.107/2001) 

Gabarito “E”

(Cartório/RR – 2013 – CESPE) Em relação à Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro, assinale a opção correta. 
(A) O direito pátrio admite o instituto da vacatio legis, aplicável a todos 

os atos normativos, inclusive aos decretos e regulamentos. 
(B) Em regra, a equidade revela-se um método de integração das 

normas jurídicas. 
(C) Aplica-se a Lei da Nacionalidade para regular as questões rela-

cionadas ao nome, começo e fim da personalidade, capacidade e 
direitos de família. 

(D) A antiga Lei de Introdução ao Código Civil mudou de nome, passando 
a denominar-se Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 
Em que pese tal aspecto, esse diploma normativo continua sendo 
um apêndice do Código Civil de 2002. 

(E) No que diz respeito à vigência normativa, é correto afirmar que, com 
a promulgação, a lei passa a existir e a ser válida. 

A: incorreta. O instituto da vacatio legis, tal como previsto pelo art. 1º da Lei de Introdução, 
é voltado para a espécie normativa primária, ou seja, para a lei stricto sensu; B: incorreta, 
pois a Lei de Introdução não prevê a equidade como uma forma de integração da norma. Os 
três sistemas integradores, ou seja, que buscam tornar a norma íntegra, sem lacunas, são: 
analogia, costumes e princípios gerais do Direito (Lei de Introdução, art. 4º); C: incorreta, 
pois deve-se aplicar a lei do país em que domiciliada a pessoa (Lei de Introdução, art. 7º); 
D: incorreta, pois a Lei de Introdução é uma lei autônoma e específica, não fazendo parte 
integrante de nenhuma outra lei, quer explicita ou implicitamente. Trata-se, sim, de uma lex 
legum, ou seja, uma lei cujo objeto é a própria lei; E: correta, pois parte da doutrina de fato 
opina no sentido de que a promulgação faz a lei existir. Vale destacar, todavia, que o assunto 
comporta duas correntes de entendimento. Alexandre de Moraes, por exemplo, leciona: “o 
projeto de lei torna-se lei, ou com a sanção presidencial, ou mesmo com a derrubada do 
veto por parte do Congresso Nacional, uma vez que a promulgação refere-se à própria Lei” 
(MORAES, Alexandre. Direito Constitucional. 27. ed. São Paulo: Atlas, p. 687). 

Gabarito “E”

(Magistratura/PE – 2013 – FCC) No caso de publicação para corrigir texto de lei 
publicado com incorreção, 
(A)	 não haverá novo prazo de vacatio legis depois da nova publicação, 

se ocorrer antes de a lei ter entrado em vigor. 
(B)	 tratando-se de lei já em vigor, as correções consideram-se lei nova. 
(C)	 não se considerarão lei nova as correções, tenha ou não já entrado 

em vigor o texto incorreto. 
(D)	 deverá, necessariamente, ser estabelecido um prazo para sua nova 

entrada em vigor, além de disciplinar as relações jurídicas estabe-
lecidas antes da nova publicação. 

(E)	 deve o conflito entre os textos ser resolvido pelo juiz por equidade, 
porque a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro não 
regula os efeitos da nova publicação de texto de lei. 

A: incorreta, pois após a nova publicação começa novo prazo de vacatio legis (art. 1º, § 3º, 
da LINDB); B: correta, pois de pleno acordo com o art. 1º, § 4º, da LINDB; C: incorreta, pois 
“as correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova” (art. 1º § 4º, da LINDB); 
D: incorreta, pois assim como qualquer lei nova, não existe a obrigatoriedade da vacatio 
legis, a qual só existirá se expressamente previsto em lei; E: incorreta, pois a equidade não 
está prevista na LINDB como sistema integrador, restringindo o uso em casos de omissões 
legislativas da analogia, dos costumes e dos princípios gerais de direito (art. 4º da LINDB).

Gabarito “B”

(Ministério Público/MS – 2013 – FADEMS) Segundo a Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro – LINDB, é correto afirmar: 
(A)	 salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país 

quarenta e cinco dias depois de oficialmente promulgada. 
(B)	 se antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação de seu 

texto destinada a correção, ainda que mantida a vacatio legis, o 
início de sua vigência ocorrerá no dia da nova publicação. 

(C)	 a correção a texto de lei em vigor não é considerada lei nova. 
(D)	 quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a 

analogia, os costumes, a equidade e os princípios gerais de direito. 
(E)	 a obrigatoriedade da lei brasileira, quando admitida, se inicia nos 

Estados estrangeiros três meses depois de sua publicação oficial. 
A: incorreta, pois o prazo de quarenta e cinco dias previsto no art. 1º da LINDB começa 
a fluir após a publicação e não após a promulgação; B: incorreta, pois a nova publicação 
marcará o início de nova vacatio legis (art. 1º, § 3º, da LINDB); C: incorreta, pois a 
correção a texto em vigor considera-se lei nova (art. 1º, § 4º, da LINDB); D: incorreta, 
pois a equidade não está prevista na LINDB como sistema integrador (art. 4º, LINDB); 
E: correta. A assertiva versa sobre a hipótese de leis brasileiras que – por alguma razão 
– têm aplicação em Estados estrangeiros, como é o caso de leis que regulamentam 
o funcionamento de embaixadas brasileiras ou ainda que regulamentam o voto do 
cidadão brasileiro que mora no exterior. Nesses casos, tendo em vista a distância e a 
natural limitação da comunicação, o prazo de vacatio legis não é de 45 dias, mas sim 
de 3 meses (art. 1º, § 1º, da LINDB). 

Gabarito “E”
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(Ministério Público/SC – 2012) Analise as seguintes assertivas:
I.	 Salvo disposição em contrário, a lei começa a vigorar em todo o país 

quarenta e cinco dias depois de oficialmente publicada. No cômputo 
da vacatio legis inclui-se o dia da publicação oficial (dies a quo) e 
exclui-se o dia em que se vence o prazo (dies ad quem). Contudo, 
na hipótese do dies ad quem cair em domingo ou feriado nacional, 
considera-se prorrogado o prazo da vacatio legis até o dia útil seguinte.

II.	 Nos Estados estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasileira, quando 
admitida, se inicia seis meses depois de oficialmente publicada. 
Neste contexto, a lei brasileira, independentemente de conter 
expressa estipulação de prazo superior a seis meses para sua 
entrada em vigor no Brasil, passará a ter vigência no estrangeiro 
logo após o decurso deste prazo, contado da sua publicação no 
Diário Oficial.

III.	 A lei do país em que domiciliada a pessoa determina as regras 
sobre o começo e o fim da personalidade, o nome, a capacidade 
e os direitos de família. Trata-se de disposição contida no Decreto 
Lei 4.657/1942 que reflete a inserção do princípio domiciliar como 
elemento de conexão para determinar a lei aplicável, em especial 
ao estrangeiro aqui domiciliado.

IV.	 Segundo o disposto na Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro, o estrangeiro casado, que se naturalizar brasileiro, 
pode, mediante expressa anuência de seu cônjuge, requerer ao 
juiz, no ato de entrega do decreto de naturalização, se apostile 
ao mesmo a adoção do regime de comunhão parcial de bens, 
respeitados os direitos de terceiros e dada esta adoção ao com-
petente registro.

V.	 Segundo o Decreto Lei 4.657/1942, os Governos estrangeiros, bem 
como as organizações de qualquer natureza, que eles tenham cons-
tituído, dirijam ou hajam investido de funções públicas, não poderão 
adquirir no Brasil bens imóveis ou suscetíveis de desapropriação. 
Excepcionalmente, poderão adquirir a propriedade dos prédios 
necessários à sede dos representantes diplomáticos ou dos agentes 
consulares.

(A)	 Apenas as assertivas I, II, III e IV estão corretas.
(B)	 Apenas as assertivas III, IV e V estão corretas.
(C)	 Apenas as assertivas II e V estão corretas.
(D)	 Apenas as assertivas III e IV estão corretas.
(E)	 Todas as assertivas estão corretas.
I: incorreta, pois o art. 8º § 1º da LC 95/1998 determina outra regra para contagem de 
prazos de vacatio legis. Referida norma determina que se inclua a data da publicação e do 
último dia do prazo, entrando em vigor no dia subsequente à sua consumação integral, 
não importando se dia útil ou não; II: incorreta, pois a Lei de Introdução prevê uma vacatio 
de 3 meses para as leis brasileiras aplicáveis no exterior (LINDB, art. 1º § 1º). A hipótese 
é rara e costuma ocorrer quando – por exemplo – uma lei regulamenta os direitos e 
obrigações de servidores públicos de embaixadas no exterior; III: correta, pois de pleno 
acordo com o art. 7º da LINDB; IV: correta, pois de pleno acordo com o art. 7º, § 5º da 
LINDB; V: correta, pois de pleno acordo com o art. 11, § 2º da LINDB. 

Gabarito “B”

(Ministério Público/SP – 2012 – VUNESP) No que tange às normas do Direito 
Brasileiro:
I.	 Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país 

trinta dias depois de oficialmente publicada.
II.	 As correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova.
III.	 A lei do país em que domiciliada a pessoa determina as regras 

sobre o começo e o fim da personalidade, o nome, a capacidade e 
os direitos de família.

IV.	 Só à autoridade judiciária brasileira compete conhecer das ações 
relativas a imóveis de estrangeiros situados no Brasil.

V.	 As leis, atos e sentenças de outro país, bem como quaisquer 
declarações de vontade, não terão eficácia no Brasil enquanto não 
homologadas pelo Superior Tribunal de Justiça.

Está correto o que se afirma APENAS em
(A)	 I, II, III e V.
(B)	 II, III e IV.
(C)	 III, IV e V.
(D)	 I, II, IV e V.
(E)	 I, II e III.
I: incorreta, pois a vacatio na omissão da lei é de 45 dias; II: correta, pois de acordo com 
a regra estabelecida pelo art. 1º, § 4º da LINDB; III: correta, pois de acordo com o art. 7º 
da LINDB; IV: correta, pois de acordo com o art. 12, § 1º da referida lei; V: incorreta, pois 
o STJ homologa apenas sentenças estrangeiras. No que se refere às leis estrangeiras, 
elas só terão eficácia no Brasil se não ofenderem a soberania nacional, a ordem pública 
e os bons costumes. 

Gabarito “B”

(Ministério Público/TO – 2012 – CESPE) Considerando a importância das leis para 
a manutenção da ordem jurídica, assinale a opção correta.

(A)	 No que se refere aos bens, a Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro estabelece que a regra para aplicação da norma 
em relação a bens móveis transportados é a relativa à situação dos 
bens.

(B)	 No ordenamento brasileiro, uma lei revogada pode ser repristinada, 
caso a lei que a tenha revogado seja declarada inconstitucional.

(C)	 São lacunas do direito: a normativa, a ontológica, a axiológica e a 
antinômica.

(D)	 Contrato celebrado em território ficto não será regulado pela norma 
jurídica brasileira, mas pela lei do país onde o contrato tenha sido 
realizado.

(E)	 Em caso de conflito de norma especial anterior e norma geral pos-
terior, prevalecerá, pelo critério hierárquico, a primeira norma.

A: incorreta, pois para esse caso a LINDB (art. 8º § 1º) determina que se aplique a lei em 
que domiciliado o proprietário; B: correta, pois nada impede a repristinação expressa de 
uma norma. A LINDB veda apenas a repristinação automática (art. 2º § 3º); C: incorreta, 
pois apenas as três primeiras refletem espécies de lacunas, não sendo espécie de lacuna 
a antinômica. A lacuna normativa é a típica lacuna, hipótese na qual não há lei para regular 
o caso concreto; a ontológica reflete a situação na qual existe norma, mas dissociada 
dos fatos sociais; a axiológica representa situação na qual existe lei, mas cuja aplicação 
seria injusta; D: incorreta, pois o contrato celebrado em território ficto (território que 
não corresponde às fronteiras, mas que apesar disso corresponde juridicamente ao 
território) será regulado pela norma brasileira; E: incorreta, pois nesse caso prevalecerá 
a segunda norma. O Código Civil, lei geral, por exemplo, revogou, total ou parcialmente, 
diversas leis especiais. 

Gabarito “B”

(Delegado de Polícia/GO – 2013 – UEG) Segundo o artigo 3º da Lei de Introdução às 
normas de Direito Brasileiro – LINDB, “ninguém se escusa de cumprir 
a lei, alegando que não a conhece”. Diante do exposto, verifica-se que:
(A)	 se Paulo casa com Ana, sem saber que Ana é sua irmã, o erro em 

questão é de fato, assim Paulo tem motivos para pleitear a nulidade 
do contrato de casamento. 

(B)	 no ordenamento jurídico brasileiro é cabível escusa de cumprimento 
da lei, alegando não conhecê-la, em casos de erro de fato (error 
facti).

(C)	 o Princípio da Obrigatoriedade, artigo 3º da LINDB, perde seu caráter 
absoluto, admitindo temperamentos, em hipóteses nas quais a lei, 
expressamente, possibilite o erro de direito ou erro de conteúdo 
legal (error iuris). 

(D)	 o erro substancial existe no ordenamento jurídico pátrio como causa 
de invalidade ou nulidade de um negócio jurídico, sendo ele qualquer, 
pois refere-se ao conteúdo de norma jurídica. 

A: incorreta, pois na hipótese não se está buscando escusar do cumprimento da lei e 
também porque não é pacífico o entendimento segundo o qual o casamento é contrato; B: 
incorreta, pois não existe tal previsão no ordenamento; C: correta, pois existe previsão legal 
no art. 8º do Decreto-lei 3.688/1941 (a chamada Lei de Contravenções Penais), segundo 
o qual “No caso de ignorância ou de errada compreensão da lei, quando escusáveis, a 
pena pode deixar de ser aplicada”; D: incorreta, pois a possibilidade de se anular um 
contrato tendo em vista a incorreta compreensão da lei somente se verifica quando o erro, 
sendo de direito, for o motivo único ou principal do negócio jurídico (art. 139, III, do CC).

Gabarito “C”

(Delegado de Polícia/GO – 2013 – UEG) Supondo-se que a Lei “W”, de vigência 
considerada temporária pelo ordenamento jurídico, revoga, de forma 
expressa, a Lei “X” e que, devido a mudanças de comportamentos socio-
econômicos, a lei revogadora vem a perder sua vigência, tem-se que: 
(A)	 a lei revogada fica impossibilitada de ser restaurada por ter a lei 

revogadora perdido a vigência, pois ao ordenamento jurídico pátrio 
é incabível o princípio da caducidade.

(B)	 as correções promovidas no texto da Lei “W”, ainda em vigor, 
consideram-se lei nova. 

(C)	 de acordo com o estudo da Lei de Introdução às Normas de Direito 
Brasileiro, a Lei revogada “X” é imediatamente restaurada, como 
uma resposta aos anseios socioeconômicos da evolução e porque 
não se pode ficar sem lei. 

(D)	 de acordo com a Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro, 
a Lei destinada à vigência temporária possuirá vigor até que outra 
a revogue. 

A: incorreta. A restauração da lei revogada por conta da revogação da lei revogadora con-
figura repristinação, fenômeno que – no Brasil – só ocorre se a última lei expressamente 
determinar (art. 2º, § 3º, da LINDB); B: correta, pois “as correções a texto de lei já em 
vigor consideram-se lei nova” (art. 1º, § 4º, da LINDB); C: incorreta, pois a repristinação 
só ocorre de forma expressa. Assim, a revogação da lei revogadora – por si só – gerará 
uma lacuna da lei no que se refere àquele assunto; D: incorreta, pois a lei temporária é 
exceção ao princípio da continuidade (art. 2º, LINDB).

Gabarito “B”

(Delegado/PA – 2012 – MSCONCURSOS) Em relação à Lei de Introdução às normas 
do Direito Brasileiro, analise os itens abaixo e assinale a alternativa 
correta. 
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I.	 Contém normas de sobredireito aplicáveis a todos os ramos do 
direito, prevalecendo sobre aquilo que a legislação específica dis-
puser de forma diferente. 

II. Excepcionalmente, a lei começa a vigorar em todo o país quarenta
e cinco dias depois de oficialmente publicada. 

III. A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare,
quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a 
matéria de que tratava a lei anterior. 

IV. O efeito repristinatório só ocorre quando houver previsão expressa
na lei nova. 

V.	 Para que a sentença proferida no estrangeiro seja executada no 
Brasil, além de outros requisitos previstos em lei, é necessário que 
tenha sido homologada pelo Supremo Tribunal Federal. 

(A)	 Apenas os itens I, II e IV estão corretas. 
(B)	 Apenas os itens II e III estão corretas. 
(C)	 Apenas os itens III e IV estão corretas. 
(D)	 Apenas os itens I, II e V estão corretas. 
(E)	 Apenas os itens III e V estão corretas. 
I: incorreta, a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei 4.657/1942) é 
considerada uma norma de sobredireito ou superdireito, por ter como objetivo a regulamenta-
ção de outras leis (é lei regulando lei). A sua aplicabilidade a outras leis é a regra, mas deverá 
ser afastada se houver determinação neste sentido. Portanto, não prevalece sobre outras 
leis; II: incorreta, a assertiva inverte o que é regra e o que é exceção. Em regra, lei começa 
a vigorar em nosso pais 45 dias depois de publicada (art. 1º, caput, LINDB). A exceção é 
quando o legislador determina a vigência imediata ou o cumprimento de um prazo especial 
de vacatio legis; III: correta, a assertiva se refere às espécies de revogação: expressa e tácita 
(art. 2º, § 1º da LINDB); IV: correta, a repristinação da lei não é proibida no direito brasileiro, 
mas em regra não ocorre. Consoante dispõe o artigo 2º, § 3º da LINDB, “salvo disposição em 
contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência”. Assim, 
para que ocorra a repristinação de uma lei revogada deverá existir dispositivo expresso em 
lei; V: incorreta, atualmente as sentenças estrangeiras devem ser homologadas pelo Superior 
Tribunal de Justiça, por força do disposto no artigo 105, I, i da Constituição Federal, incluída 
pela Emenda Constitucional 45, de 2004. Tal dispositivo revogou tacitamente o art. 15, e, 
da LINDB que previa a competência do Supremo Tribunal Federal. 

Gabarito “C”

(Procurador/DF – 2013 – CESPE) A respeito da eficácia da lei no tempo e no 
espaço, julgue os itens a seguir. 
(1)	 No curso de uma relação contratual civil, caso surja lei nova que 

trate da matéria objeto da relação jurídica entabulada, essa nova 
lei deverá ser aplicada à referida relação se apresentar regra mais 
favorável ao devedor. 

(2)	 O princípio da irretroatividade da lei nova se aplica às leis de ordem 
pública. 

1: Errada, pois não há regra nesse sentido. A regra geral que deverá ser aplicada é a 
de que a nova lei respeitará o ato jurídico perfeito (art. 6º, “caput” e § 1º, da LINDB); 2: 
Certa, pois de pleno acordo com o princípio básico da irretroatividade, previsto no art. 
5º, XXXVI, da CF e no art. 6º da LINDB. 

Gabarito 1E, 2C

(Cartório/SP – 2012 – VUNESP) Acerca da vigência da lei federal em todo o ter-
ritório nacional, caso não mencionado expressamente nenhum prazo 
no ato de sua publicação, pode-se concluir que 
(A)	 haverá vacatio legis de noventa dias, com prazo progressivo.
(B)	 sua vigência será imediata.
(C)	 haverá vacatio legis de quarenta e cinco dias, com vigência sincrônica.
(D)	 a vigência ocorrerá de forma sincrônica no dia útil seguinte ao da 

publicação.
Em regra, o prazo de vacatio legis vem previsto no próprio texto legal. Contudo, caso a 
lei seja omissa, aplica-se o art. 1º, caput, da LINDB, o qual prevê que “Salvo disposição 
contrária, a lei começa a vigorar em todo o país quarenta e cinco dias depois de oficial-
mente publicada”. 

Gabarito “C”

(Magistratura do Trabalho – 4ª Região – 2012) As regras estabelecidas na Consti-
tuição Federal e na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, 
a respeito do direito intertemporal 
(A)	 não admitem em qualquer hipótese lei com efeito retroativo. 
(B)	 impedem o efeito imediato da lei, apenas para não atingir o ato 

jurídico perfeito. 
(C)	 preservam a coisa julgada dos efeitos da lei nova, mas não o direito 

adquirido, nem o ato jurídico perfeito. 
(D)	 permitem sempre a prevalência das normas de ordem pública, em 

relação ao direito adquirido. 
(E)	 estabelecem a coexistência da regra do efeito imediato da lei com a 

vedação de ela prejudicar o direito adquirido, o ato jurídico perfeito 
e a coisa julgada. 

A: incorreta, pois existe previsão constitucional de lei retroativa, como é o caso da lei 
penal benéfica (CF, art. 5º, XL); B: incorreta, pois – como regra – “a lei em vigor terá 
efeito imediato e geral” (Lei de Introdução, art. 6º); C: incorreta, pois a lei em vigor deve 

respeitar o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada (CF, art. 5º, XXXVI e 
Lei de Introdução, art. 6º); D: incorreta, pois tal prevalência não encontra amparo legal; 
E: correta, pois tal coexistência vem expressamente estabelecida no art. 5º, XXXVI da CF, 
bem como no art. 6º da Lei de Introdução.

Gabarito “E”

(Analista – TRE/PR – 2012 – FCC) NÃO se destinando a vigência temporária, a lei
(A)	 terá vigor até que outra a modifique ou revogue.
(B)	 vigorará enquanto não cair em desuso.
(C)	 só poderá ser revogada pela superveniência de nova ordem cons-

titucional.
(D)	 somente vigorará, até que outra lei expressamente a revogue.
(E)	 não poderá ser revogada.
Art. 2º, caput, da LINDB.

Gabarito “A”

1.2.	Eficácia da lei no espaço
(Cartório/ES – 2013 – CESPE) No que se refere à aplicação da lei estrangeira, 
assinale a opção correta. 
(A) A lei do lugar de domicílio do estrangeiro se aplica aos bens móveis 

que o proprietário tiver consigo ou que se destinarem ao transporte 
para outros lugares. 

(B) A regra do estatuto pessoal é inaplicável às pessoas jurídicas. 
(C) Aplica-se a lei do domicílio do proprietário às relações de posse 

sobre bens imóveis. 
(D) A regra do estatuto pessoal define que a norma legal do lugar de nas-

cimento do estrangeiro será observada quanto ao começo e ao fim 
da personalidade, ao nome, à capacidade e aos direitos de família. 

(E) O direito internacional público regula a matéria atinente à aplicação 
de lei estrangeira. 

A: correta, pois a assertiva reproduz a regra estabelecida pelo art. 8º § 1º da Lei de 
Introdução; B: incorreta, pois há previsões que dizem respeito à pessoas jurídicas (Lei de 
Introdução, art. 11); C: incorreta, pois “para qualificar os bens e regular as relações a eles 
concernentes, aplicar-se-á a lei do país em que estiverem situados” (Lei de Introdução, 
art. 8º); D: incorreta, pois a norma legal que será aplicada nesse caso é a lei “do país 
em que domiciliada a pessoa” (Lei de Introdução, art. 7º); E: incorreta, pois é o Direito 
Internacional Privado que realiza tal regulamentação. 

Gabarito “A”
(Promotor de Justiça/ES – 2013 – VUNESP) Assinale a alternativa correta, de acordo 
com a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 
(A)	 O começo e o fim da personalidade, o nome e a capacidade são 

regidos pelas leis do país onde nasceu a pessoa. 
(B)	 Realizando-se o casamento no Brasil, será aplicada a lei brasileira 

quanto aos impedimentos dirimentes e quanto às formalidades de 
celebração. 

(C)	 Para ser executada no Brasil, a sentença estrangeira deve ser 
homologada pelo Supremo Tribunal Federal. 

(D)	 A sucessão de bens estrangeiros situados no Brasil será regulada 
pela lei brasileira, desconsiderando-se eventual lei pessoal do de 
cujus. 

(E)	 Sendo um dos nubentes brasileiro, o regime de bens obedece à lei 
brasileira. 

A: incorreta, pois a norma legal que será aplicada nesse caso é a lei “do país em que 
domiciliada a pessoa” (Lei de Introdução, art. 7º); B: correta, pois a assertiva reproduz a 
regra estabelecida pelo art. 7º, § 1º da Lei de Introdução; C: incorreta, pois tal homologação 
ocorre perante o Superior Tribunal de Justiça (CF, art. 105, I, i); D: incorreta, pois a lei 
que será aplicada será a lei do país em que for domiciliado o (Lei de Introdução, art. 10); 
E: incorreta, pois a Lei de Introdução usa como critério o domicílio dos nubentes (Lei de 
Introdução, art. 7º, §§ 3º e 4º). 

Gabarito “B”

1.3.	Interpretação da lei
(Analista – Judiciário –TRE/PI – 2016 – CESPE) O aplicador do direito, ao estender 
o preceito legal aos casos não compreendidos em seu dispositivo,
vale-se da
(A)	 interpretação teleológica.
(B)	 socialidade da lei.
(C)	 interpretação extensiva.
(D)	 analogia.
(E)	 interpretação sistemática.
A: incorreta, pois a interpretação teleológica busca extrair o significado da lei levando 
em consideração a sua finalidade, o seu objetivo; B: incorreta, pois a socialidade visa 
trazer uma aplicação da lei segundo o melhor interesse da sociedade. Ex.: função social 
da propriedade e dos contratos; C: incorreta, pois a interpretação extensiva é uma 
compreensão da lei de forma expandida, ampliada; D: correta, pois a analogia é utilizada 
justamente quando não há lei que trate de uma determinada situação. Assim, aplica-se 
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outra lei que regulamenta situação semelhante; E: incorreta, pois, pela interpretação 
sistemática, busca-se a compreensão da lei a partir do ordenamento jurídico de que esta 
seja parte, relacionando-a com outras.

Gabarito “D”

(Juiz de Direito/DF – 2016 – CESPE) A respeito da hermenêutica e da aplicação 
do direito, assinale a opção correta.
(A)	 Diante da existência de antinomia entre dois dispositivos de uma 

mesma lei, à solução do conflito é essencial a diferenciação entre 
antinomia real e antinomia aparente, porque reclamam do interprete 
solução distinta.

(B)	 Os tradicionais critérios hierárquico, cronológico e da especialização 
são adequados à solução de confronto caracterizado como antinomia 
real, ainda que ocorra entre princípios jurídicos.

(C)	 A técnica da subsunção é suficiente e adequada à hipótese que 
envolve a denominada eficácia horizontal de direitos fundamentais 
nas relações privadas.

(D)	 Diante da existência de antinomia entre dois dispositivos de uma 
mesma lei, o conflito deve ser resolvido pelos critérios da hierarquia 
e(ou) da sucessividade no tempo.

(E)	 A aplicação do princípio da especialidade, em conflito aparente de 
normas, afeta a validade ou a vigência da lei geral.

A: correta, pois na antinomia real não há possibilidade de solução efetiva do conflito, ao 
passo que na antinomia aparente tal solução é possível mediante a utilização de critérios 
(cronológico, hierárquico, de especialidade etc.); B: incorreta, pois na antinomia real não 
há possibilidade de aplicação de tais critérios; C: incorreta, pois a eficácia horizontal de 
direitos fundamentais nas relações privadas exige comportamento criativo por parte do 
juiz, visando aplicar direitos fundamentais às relações privadas, para as quais aqueles 
direitos não foram originalmente concebidos; D: incorreta, pois ambos os critérios não são 
passíveis de aplicação numa mesma lei; E: incorreta, pois a lei geral continua vigente, sendo 
apenas afastada sua aplicação tendo em vista a existência de lei específica sobre a hipótese.

Gabarito “A”

(Ministério Público/RR – 2012 – CESPE) Considerando o que dispõe a Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro bem como a interpretação 
de seus dispositivos, assinale a opção correta.
(A)	 Denomina-se conflito aparente o conflito normativo passível de 

solução mediante critérios hierárquicos, cronológicos e embasados 
na especialidade.

(B)	 A lei nova que estabeleça disposições gerais ou especiais, a par 
das já existentes, revoga a lei anterior.

(C)	 A possibilidade de repristinação da norma é a regra geral no orde-
namento jurídico pátrio.

(D)	 A ab-rogação corresponde à supressão parcial de norma anterior; 
a derrogação, à supressão total da norma.

(E)	 A declaração privada da vontade oriunda de outro país terá eficácia 
no Brasil, ainda que ofenda a ordem pública e os bons costumes 
locais.

A: correta, pois estabelece a definição do conflito aparente; B: incorreta, pois a lei nova 
– nessas circunstâncias – não revoga nem modifica a anterior (LINDB, art. 2º, § 2º); C: 
incorreta, pois a possibilidade de repristinação é a exceção no sistema e só ocorrerá caso 
a lei que revogou a revogadora expressamente determina a repristinação da primeira lei 
revogada; D: incorreta, pois a assertiva traz conceitos invertidos, definindo como ab-
-rogação o que é derrogação e vice-versa; E: incorreta, pois a ofensa à ordem pública e aos 
bons costumes retiram eficácia das leis, atos e sentenças de outro país (LINDB, art. 17). 

Gabarito “A”

(Procurador do Município/Sorocaba-SP – 2012 – VUNESP) Método de interpretação que 
se baseia na investigação dos antecedentes da norma, do processo 
legislativo, a fim de descobrir o seu exato significado. É o método que 
apura a vontade do legislador e os objetivos que visava atingir. 
Essa definição refere-se ao método de interpretação 
(A)	 histórico.
(B)	 sistemático.
(C)	 teleológico.
(D)	 gramatical.
(E)	 sociológico. 
A: correta. A hermenêutica é a ciência da interpretação, a qual traz diversas técnicas ou 
métodos interpretativos. As técnicas ou métodos clássicos são: a) gramatical; b) sistemá-
tico; c) histórico; d) teleológico; e) lógico; f) sociológico. A técnica histórica se preocupa 
em investigar os antecedentes da norma, desde as circunstâncias fáticas e valorativas que 
a precedem até o processo legislativo, com o escopo de verificar a razão de sua existência 
(Wander Garcia, Super-Revisão, Editora Foco); B: incorreta, pois a técnica sistemática 
consiste em relacionar os vários dispositivos legais que guardam pertinência com o 
tema no sistema jurídico, de modo a buscar uma resposta única e trabalhada (Wander 
Garcia, Super-Revisão, Editora Foco); C: incorreta, pois a técnica teleológica consiste 
em averiguar o sentido e o alcance da lei partindo dos fins sociais a que ela se dirige, 
bem como adaptando-se às exigências do bem comum (art. 5º, da LINDB) (Wander 
Garcia, Super-Revisão, Editora Foco); D: incorreta, pois a técnica gramatical ou literal 
consiste em verificar o significado das palavras, isolada e sintaticamente, atendendo à 
pontuação e à colocação dos vocábulos (Wander Garcia, Super-Revisão, Editora Foco); 

E: incorreta, pois a técnica sociológica busca alcançar a efetividade da norma jurídica, 
adaptando-a à realidade social. 

Gabarito “A”

(Cartório/SP – 2012 – VUNESP) Quando o intérprete se defrontar com a neces-
sidade de preencher lacuna da lei, de modo a proceder à aplicação de 
uma norma existente, destinada a reger caso semelhante, é correto 
afirmar que há
(A)	 interpretação extensiva.
(B)	 aplicação do direito alternativo.
(C)	 analogia juris.
(D)	 analogia legis.
A: incorreta, pois na utilização da técnica da interpretação extensiva não há falar-se em 
lacuna na lei. Isto se dá, pois neste caso há norma e o intérprete apenas amplia o seu 
sentido; B: incorreta, pois o direito alternativo não é utilizado como forma de integração 
de lacuna; C: incorreta, pois na analogia iuris tem-se a aplicação de um conjunto de 
normas próximas, visando extrair elementos que possibilitem a analogia; D: correta, 
pois na analogia legis segue-se exatamente este procedimento: não havendo para o caso 
concreto norma que se subsuma a sua resolução, recorre-se a uma norma semelhante do 
ordenamento, a fim de se preencher a lacuna, evitando-se, assim o non liquet. 

Gabarito “D”

1.4.	Lacunas e integração da lei
(Magistratura/SC – 2015 – FCC) Dêste modo, quando surge no seu logrador 
um animal alheio, cuja marca conhece, o restitui de pronto. No caso 
contrário, conserva o intruso, tratando-o como aos demais. Mas não o 
leva à feira anual, nem o aplica em trabalho algum; deixa-o morrer de 
velho. Não lhe pertence. Se é uma vaca e dá cria, ferra a esta com o 
mesmo sinal desconhecido, que reproduz com perfeição admirável; e 
assim pratica com tôda a descendência daquela. De quatro em quatro 
bezerros, porém, separa um, para si. É a sua paga. Estabelece com o 
patrão desconhecido o mesmo convênio que tem com o outro. E cumpre 
estritamente, sem juízes e sem testemunhas, o estranho contrato, que 
ninguém escreveu ou sugeriu. Sucede muitas vêzes ser decifrada, afinal, 
uma marca sòmente depois de muitos anos, e o criador feliz receber, 
ao invés da peça única que lhe fugira e da qual se deslembrara, uma 
ponta de gado, todos os produtos dela. Parece fantasia êste fato, vul-
gar, entretanto, nos sertões. (Euclides da Cunha – Os sertões. 27. ed. 
Editôra Universidade de Brasília, 1963, p. 101). 
O texto acima, sobre o vaqueiro, identifica 
(A)	 espécie de lei local, de cujo teor ou vigência o juiz pode exigir com-

provação. 
(B)	 a analogia, como um meio de integração do Direito. 
(C)	 um princípio geral de direito, aplicável aos contratos verbais. 
(D)	 o uso ou costume como fonte ou forma de expressão do Direito. 
(E)	 a equidade que o juiz deve utilizar na solução dos litígios. 
A: incorreta, pois o texto não faz referência a uma lei local nesse sentido, até porque a 
matéria só poderia ser veiculada numa lei federal, por se tratar de Direito Civil; B: incorreta, 
pois a analogia consiste em aplicar uma lei a um caso semelhante não regulado na lei, e no 
caso não há referência no enunciado a lei formal alguma; C: incorreta, pois o enunciado 
da questão não faz referência a algum princípio geral do direito, lembrando que esses 
princípios são uma das formas de integração da lei em caso de lacuna, e não algo que 
se aplica em contratos verbais, pois esses contratos seguem a lei normalmente e não 
implicam por si só que não haja uma lei que os regule; D: correta, valendo salientar que 
o uso ou costume é uma das formas de integração da lei em caso de lacuna (art. 4º da 
LINDB); E: incorreta, pois o juiz deve aplicar a lei e, caso haja lacuna, deve aplicar, nessa 
ordem, a analogia, os costumes ( é o que se vê no enunciado da questão) e os princípios 
gerais do direito (art. 4º da LNDB), sendo que o juiz só decidirá por equidade nos casos 
previstos na lei (art. 140, parágrafo único, do Novo CPC). 

Gabarito “D”

1.5.	Antinomias e correção
Para resolver essa questão e outras que tratam das antinomias, segue 
resumo. 
Correção de antinomias.
Muitas vezes o problema não é de ausência de lei ou de normas, mas 
de existência de mais de uma norma conflitando entre si. Nesse caso 
tem-se antinomia, a ensejar uma correção, que também só terá efeito 
para o caso concreto em que o Direito será aplicado. Pode-se concei-
tuar o instituto da antinomia como a situação de conflito entre duas ou 
mais normas jurídicas. 
Quanto ao critério de solução do conflito, a antinomia pode ser dividida 
em duas espécies: a) aparente, quando a própria lei tiver critério para 
a solução do conflito; b) real, quando não houver na lei critério para a 
solução do conflito.
A ordem jurídica prevê critérios para a solução de antinomias aparentes. 
São eles: a) o hierárquico (lex superior derogat legi inferiori), pelo qual 
a lei superior prevalece sobre a de hierarquia inferior, b) o cronológico 
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ou temporal (lex posterior derogat legi priori), pelo qual a lei posterior 
prevalece sobre a anterior; c) e o da especialidade (lex specialis derogat 
legi generali), pela qual a lei especial prevalece sobre a geral.
Caso não seja possível solucionar o conflito pela utilização dos critérios 
acima, estaremos diante de um conflito de segundo grau, já que o con-
flito não será entre simples normas, mas entre os critérios (hierárquico, 
cronológico e de especialidade). Confira-se os metacritérios para a 
solução de antinomias de segundo grau. Entre o: a) hierárquico e o 
cronológico, prevalece o hierárquico (norma superior-anterior), pois a 
competência é mais forte que o tempo; b) da especialidade e o crono-
lógico, prevalece o da especialidade (norma especial-anterior), em face 
do princípio da igualdade, admitindo-se exceções no caso concreto; c) 
hierárquico e o da especialidade, não é possível estabelecer um meta-
critério de antemão, com alguma vantagem para o critério hierárquico, 
em virtude da competência. 
Se mesmo assim não for possível resolver o conflito pelos metacritérios, 
deve-se recorrer ao critério dos metacritérios, o princípio da justiça: 
escolhe-se a norma mais justa. 

(Procurador do Estado/AC – FMP – 2012) Assinale a alternativa CORRETA. 
(A)	 Antinomia jurídica ocorre quando há lacuna legislativa. 
(B)	 No Direito brasileiro, a equidade possui apenas função interpretativa. 
(C)	 A analogia, assim como o costume e os princípios gerais de direito, 

tem função integrativa no sistema jurídico brasileiro. 
(D)	 O critério ou princípio hierárquico – lex superior derogat legi inferiori 

– visa a solucionar o problema da necessidade de integração de 
lacunas axiológicas. 

A: incorreta, pois a antinomia se caracteriza pela existência de mais de uma norma con-
flitando entre si; B: incorreta, pois a equidade também pode ter função integrativa, nos 
casos expressos em lei (art. 140, párágrafo único, do Novo CPC); C: correta (art. 4º, da 
LINDB). “A integração pode ser definida como o processo de preenchimento de lacunas, 
mediante a aplicação da analogia, dos costumes e dos princípios gerais do direito, nessa 
ordem, criando-se a norma individual para o caso” (Wander Garcia, Super-Revisão, 
Editora Foco); D: incorreta, pois o critério hierárquico visa a solucionar a antinomia 
jurídica, enquanto que a analogia, o costume e os princípios gerais de direito têm função 
integrativa no sistema jurídico brasileiro. 

Gabarito “C”
2.	G eral
2.1.	Princípios do Código Civil, cláusulas 

gerais e conceitos jurídicos 
indeterminados

(Defensor Público –DPE/ES – 2016 – FCC) Darei apenas um exemplo. Quem é que, 
no Direito Civil brasileiro ou estrangeiro, até hoje, soube fazer uma 
distinção, nítida e fora de dúvida, entre prescrição e decadência? Há 
as teorias mais cerebrinas e bizantinas para se distinguir uma coisa de 
outra. Devido a esse contraste de ideias, assisti, uma vez, perplexo, 
num mesmo mês, a um Tribunal de São Paulo negar uma apelação 
interposta por mim e outros advogados, porque entendia que o nosso 
direito estava extinto por força de decadência; e, poucas semanas 
depois, ganhávamos, numa outra Câmara, por entender-se que o prazo 
era de prescrição, que havia sido interrompido! Por isso, o homem 
comum olha o Tribunal e fica perplexo. Ora, quisemos pôr termo a essa 
perplexidade, de maneira prática, porque o simples é o sinal da verdade, 
e não o bizantino e o complicado. Preferimos, por tais motivos, reunir 
as normas prescricionais, todas elas, enumerando-as na Parte Geral 
do Código. Não haverá dúvida nenhuma: ou figura no artigo que rege 
as prescrições, ou então se trata de decadência. Casos de decadência 
não figuram na Parte Geral, a não ser em cinco ou seis hipóteses em 
que cabia prevê-la, logo após, ou melhor, como complemento do artigo 
em que era, especificamente, aplicável. 
(REALE, Miguel. O projeto de Código Civil: situação atual e seus pro-
blemas fundamentais. São Paulo: Saraiva, 1986. p. 11-12). 
Essa solução adotada no Código Civil de 2002 se vincula 
(A)	 à diretriz fundamental da socialidade. 
(B)	 à abolição da distinção entre prescrição e decadência. 
(C)	 à diretriz fundamental da eticidade, evitando soluções juridicamente 

conflitantes. 
(D)	 ao princípio da boa-fé objetiva, que garante a obtenção do julgamento 

esperado pelo jurisdicionado. 
(E)	 à diretriz fundamental da operabilidade, evitando dificuldades inter-

pretativas. 
A: incorreta, pois a socialidade traz a ideia da utilização de direitos subjetivos de forma a 
beneficiar – ainda que indiretamente – toda a coletividade. Trata-se da ideia de que “nenhum 
direito é absoluto”, nas palavras do próprio Miguel Reale, em sua exposição de motivos; 

B: incorreta, pois o Código não somente manteve, como fez questão de esclarecer tal 
distinção, enumerando todos os prazos prescricionais nos artigos 205 e 206 do Código 
Civil; C: incorreta, pois a eticidade guarda relação com o dever de agir de forma honesta, 
leal e íntegra entre as partes, cujo melhor exemplo é o princípio da boa-fé objetiva (CC, 
art. 422); D: incorreta, pois o texto não guarda qualquer relação com o princípio da 
boa-fé objetiva, a qual, por sua vez, também não garante obtenção de julgamento pelo 
jurisdicionado; E: correta, pois o objetivo da operabilidade é tornar a lei de fácil acesso e 
compreensão pelos civis. Um exemplo da operabilidade, dado pelo próprio Miguel Reale, 
foi justamente a separação dos prazos prescricionais dos decadenciais, facilitando a 
compreensão da lei pelos operadores do direito e também pelos cidadãos. 

Gabarito “E”

(Defensor Público/PR – 2012 – FCC) Acerca das diretrizes regentes e estrutu-
rantes do processo de codificação do Código Civil de 2002, fundadas 
no pensamento culturalista de Miguel Reale, é INCORRETO afirmar: 
(A)	 A sistematicidade norteou a concepção de inseparabilidade do 

Código Civil com as demais normas do ordenamento jurídico, o que 
se verifica na forma de definição dos juros legais. 

(B)	 A operabilidade determinou a adoção de soluções normativas para a 
facilitação da interpretação, aplicação e adaptação do Direito, o que 
se verifica na adoção das normas abertas como técnica legislativa. 

(C)	 A socialidade implicou na funcionalização dos modelos jurídicos, 
fazendo prevalecer os valores coletivos sobre os individuais, sem 
que sejam desconsiderados os valores inerentes à pessoa, o que 
se verifica na previsão do instituto do abuso de direito. 

(D)	 A eticidade provocou a opção antropocêntrica da codificação civil, 
implicando na prevalência de critérios éticos sobre os de natureza 
formal, o que se verifica nos institutos da lesão e do estado de perigo. 

(E)	 A igualdade formal determinou o tratamento igualitário dos sujeitos 
de direitos e o afastamento de regimes tutelares, o que se verifica 
no afastamento de um regime de proteção dos incapazes, presentes 
na anterior codificação civil. 

A: correta. Miguel Reale concebe o ordenamento jurídico como um sistema em que as 
normas se relacionam. Desta forma, os dispositivos do Código Civil devem estar de acordo 
com as demais leis a sua volta. O exemplo utilizado na alternativa está correto, pois o art. 
406 determina que quando os juros moratórios não forem convencionados, ou o forem sem 
taxa estipulada, ou quando provierem de determinação da lei, serão fixados segundo a taxa 
que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional. 
De acordo com a jurisprudência atualizada do STJ a taxa referida no dispositivo é a Selic 
(REsp 1.279.173/SP, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 04.04.2013); 
B: correta. Entre os princípios basilares do CC/2002 a operabilidade ganha destaque pela 
adoção de técnicas legislativas, como o uso das cláusulas gerais e dos conceitos legais 
indeterminados, com o objetivo de permitir a atualização do direito; C: correta. O abuso 
de direito previsto no art. 187 do CC tem por base o princípio da socialidade ao limitar 
o exercício de um direito legítimo quando presentes outros valores caros a coletividade; 
D: correta. O princípio da eticidade é a base dos artigos 156 (estado de perigo) e 157 
(lesão) ao culminarem de invalidade o negócio celebrado por alguém que se aproveitou 
da situação de perigo, necessidade ou inexperiência de outra, para obter lucro fácil; E: 
incorreta, devendo ser assinalada – o Código Civil de 2002 manteve a proteção dos 
incapazes (vide arts. 3º e 4º), consagrando a igualdade material. 

Gabarito “E”

(Defensor Público/TO – 2013 – CESPE) Acerca do Direito Civil, assinale a opção 
correta. 
(A)	 O princípio da eticidade, paradigma do atual direito civil constitucio-

nal, funda-se no valor da pessoa humana como fonte de todos os 
demais valores, tendo por base a equidade, boa-fé, justa causa e 
demais critérios éticos, o que possibilita, por exemplo, a relativização 
do princípio do pacta sunt servanda, quando o contrato estabelecer 
vantagens exageradas para um contratante em detrimento do outro.

(B)	 Cláusulas gerais, princípios e conceitos jurídicos indeterminados 
são expressões que designam o mesmo instituto jurídico.

(C)	 A operacionalidade do direito civil está relacionada à solução de 
problemas abstratamente previstos, independentemente de sua 
expressão concreta e simplificada.

(D)	 Na elaboração do Código Civil de 2002, o legislador adotou os 
paradigmas da socialidade, eticidade e operacionalidade, repudiando 
a adoção de cláusulas gerais, princípios e conceitos jurídicos inde-
terminados.

(E)	 No Código Civil de 2002, o princípio da socialidade reflete a preva-
lência dos valores coletivos sobre os individuais, razão pela qual 
o direito de propriedade individual, de matriz liberal, deve ceder 
lugar ao direito de propriedade coletiva, tal como preconizado no 
socialismo real. 

A: correta, o direito à revisão ou rescisão contratual em razão de onerosidade excessiva 
representa exceção ao princípio da força obrigatória (pacta sunt servanda); B: incorreta, 
as expressões possuem significados distintos. Princípios são regras norteadoras do 
ordenamento jurídico e não necessariamente estão expressos na lei. Cláusulas gerais 
e conceitos jurídicos indeterminados são dispositivos legais com conteúdo proposital-
mente vago, com o objetivo de permitir maior amplitude em sua incidência, mas não 
se confundem: as cláusulas gerais não definem o instituto nem a consequência de sua 
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violação (exemplo: art. 421 do CC – função social); por sua vez, os conceitos jurídicos 
indeterminados não definem o instituto, mas estabelecem a consequência em caso de 
violação (exemplo: art. 927, parágrafo único, 2ª parte – responsabilidade objetiva por 
atividade de risco). Devemos lembrar que existem diversos entendimentos doutrinários 
sobre os conceitos de cláusulas gerais e conceitos legais indeterminados; C: incorreta. O 
princípio da operabilidade está relacionado à aplicação concreta da norma. As cláusulas 
gerais e os conceitos jurídicos indeterminados têm por base o princípio da operabilidade; 
D: incorreta. O legislador contemplou diversos princípios, cláusulas gerais e conceitos 
jurídicos indeterminados no Código Civil de 2002; E: incorreta. O princípio da socialidade 
representa um limite aos interesses individuais quando presentes interesses da coletivi-
dade, mas não se pode afirmar que o direito de propriedade individual deve ceder lugar 
ao direito de propriedade coletiva. 

Gabarito “A”

2.2.	Pessoas naturais
(Delegado/PE – 2016 – CESPE) Com base nas disposições do Código Civil, 
assinale a opção correta a respeito da capacidade civil.
(A)	 Os pródigos, outrora considerados relativamente incapazes, não 

possuem restrições à capacidade civil, de acordo com a atual 
redação do código em questão.

(B)	 Indivíduo que, por deficiência mental, tenha o discernimento reduzido 
é considerado relativamente incapaz.

(C)	 O indivíduo que não consegue exprimir sua vontade é considerado 
absolutamente incapaz.

(D)	 Indivíduos que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem 
o necessário discernimento para a prática dos atos da vida civil são 
considerados absolutamente incapazes.

(E)	 Somente os menores de dezesseis anos de idade são considerados 
absolutamente incapazes pela lei civil.

A: incorreta, pois os pródigos são considerados relativamente incapazes (art. 4º, IV, do 
CC); B: incorreta, pois o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015) retirou 
essa hipótese de incapacidade relativa do art. 4º do CC; C: incorreta, pois o Estatuto 
da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015) retirou essa hipótese de incapacidade 
absoluta do art. 3º do CC; D: incorreta, pois o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 
13.146/2015) retirou essa hipótese de incapacidade absoluta do art. 3º do CC; E: correta 
(art. 3º do CC, com a nova redação deste com o advento do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência (Lei 13.146/2015). 

Gabarito “E”
(Juiz de Direito/AM – 2016 – CESPE) Assinale a opção correta a respeito da pessoa 
natural e da pessoa jurídica.
(A)	 Será tido como inexistente o ato praticado por pessoa absolutamente 

incapaz sem a devida representação legal.
(B)	 Pelo critério da idade, crianças são consideradas absolutamente 

incapazes e adolescentes, relativamente incapazes.
(C)	 As fundações são entidades de direito privado e se caracterizam pela 

união de pessoas com o escopo de alcançarem fins não econômicos.
(D)	 Para se adquirir a capacidade civil plena, é necessário alcançar 

maioridade civil, mas é possível que, ainda que maior de dezoito 
anos, a pessoa natural seja incapaz de exercer pessoalmente os 
atos da vida civil.

(E)	 O reconhecimento da morte presumida, quando for extremamente 
provável a morte de quem estava com a vida sob risco, independe 
da declaração da ausência.

A: incorreta, pois a solução legal para os atos dos absolutamente incapazes é a nulidade 
absolta (CC, art. 166, I); B: incorreta, pois o enunciado confunde critérios.  O Código 
Civil apenas considera absolutamente incapaz o menor de dezesseis anos e relativamente 
incapaz aquele que já ultrapassou tal idade. O Estatuto da Criança e do Adolescente usa 
tal distinção (art. 2°), considerando a idade de doze anos como marco; C: incorreta, pois 
a fundação é a reunião de bens e não de pessoas; D: incorreta, pois o art. 3° do Código 
Civil (com a redação dada pela Lei 13.146/2015) determina que apenas os menores de 
dezesseis anos são considerados absolutamente incapazes; E: correta, pois o enunciado 
trata da hipótese de morte presumida sem decretação prévia de ausência (CC, art. 7°), 
que ocorre quando a morte da pessoa desaparecida é extremamente provável, como, v.g., 
em casos de acidente aéreo, naufrágio, operações militares etc. 

Gabarito “E”

(Procurador Federal – 2013 – CESPE) Julgue o seguinte item. 
(1)	 Ao contrário do que ocorre no registro de imóveis, a publicidade não 

é uma função específica do registro civil das pessoas naturais, que 
tem por objetivo a autenticidade, a segurança e a eficácia. 

1: errada, pois tanto o registro de imóveis como o registro civil das pessoas naturais 
estão igualmente sujeitos ao regime estabelecido na Lei 6.015/1973, consoante seu art. 
1º. Neste passo, a submissão à publicidade é um dos fatores. Prevê o art. 19, § 1º da 
Lei 6.015/1973 que: “As certidões do Registro Civil das Pessoas Naturais mencionarão, 
sempre, a data em que foi Iavrado o assento e serão manuscritas ou datilografadas e, no 
caso de adoção de papéis impressos, os claros serão preenchidos também em manuscrito 
ou datilografados”. Já o § 3º traz uma limitação: “Nas certidões de registro civil, não se 
mencionará a circunstância de ser legítima, ou não, a filiação, salvo a requerimento do 

próprio interessado, ou em virtude de determinação judicial”. O registro civil das pessoas 
naturais também está sujeito ao princípio da publicidade, 

Gabarito 1E

(Defensoria/DF – 2013 – CESPE) No que se refere as pessoas naturais, julgue 
os itens que se seguem. 
(1) Aqueles que, independentemente da existência de grau de paren-

tesco, tiverem sobre os bens do ausente direito dependente de sua 
morte possuem legitimidade, como interessados, em requerer que 
se declare a ausência e se abra provisoriamente a sucessão. 

(2) O ordenamento jurídico pátrio garante que toda pessoa é capaz 
de direitos e deveres na ordem civil, de maneira que tal proteção 
depende necessariamente do nascimento com vida, momento em 
que adquire a personalidade civil. 

(3) Se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma ocasião, não se 
podendo averiguar se a morte de algum dos com orientes precedeu 
a dos outros, será presumido que a morte do mais idoso ocorreu 
primeiro. 

(4) Não se faz necessária a averbação em registro público dos atos 
judiciais ou extrajudiciais de adoção. 

1: Correta, pois tais pessoas são legitimadas a pedir a declaração de ausência, conforme 
estabelecido pelo art. 27, III, do CC; 2: Errada, pois o nascituro tem direitos protegidos pela 
lei (CC, art. 2º); 3: Errada, pois o sistema brasileiro prevê que, nessa hipótese, presumir-
-se-á a morte simultânea (CC, art. 8º); 4: Correta, pois a regra que assim estabelecia foi 
revogada pela Lei 12.010/2009.

Gabarito: 1C; 2E; 3E; 4C

2.2.1.	Início da personalidade e nascituro
(Promotor de Justiça/MG – 2014) Assinale a alternativa CORRETA: 
No Direito Civil brasileiro, o início da personalidade do ser humano é 
marcado: 
(A)	 Pela concepção. 
(B)	 Pela ruptura do cordão umbilical. 
(C)	 Pela docimasia hidrostática de Galeno. 
(D)	 Pela nomeação de curador ao nascituro. 
O início da personalidade ocorre com o nascimento com vida (CC, art. 2º). Tal nascimento 
com vida se dá com a respiração, ainda que por uma fração de segundo. Nossa lei não 
exige ruptura de cordão umbilical, nem nomeação de curador. Nos casos em que há dúvida 
se o recém-nascido nasceu e depois morreu ou se já nasceu morto, realiza-se o teste 
denominado “docimasia hidrostática de Galeno”. De forma sucinta, o pulmão é submerso 
numa tina de água. Caso ele flutue, significa que ali houve oxigênio e, portanto, vida. Caso 
ele permaneça submerso, significa que não houve entrada de oxigênio e, portanto, trata-se 
mesmo de um natimorto. A resposta pode gerar imensa repercussão no campo sucessório. 

Gabarito “C”

(Ministério Público/PI – 2012 – CESPE) Considerando as regras de introdução 
às normas do direito brasileiro e os direitos do nascituro, assinale a 
opção correta.
(A)	 Segundo as regras legais brasileiras, permite-se ao julgador o non 

liquet, nos casos de lacunas ou obscuridade da norma.
(B)	 O Código Civil não admite a doação feita ao nascituro, apesar de 

lhe assegurar o status de pessoa humana.
(C)	 Como o Código Civil exige o nascimento com vida para a aquisição 

da personalidade civil, o nascituro não tem direito a indenização por 
danos morais pela morte do pai.

(D)	 O efeito repristinatório não é automático. Apenas excepcionalmente 
a lei revogada voltará a viger quando a lei revogadora for declarada 
inconstitucional ou quando for concedida a suspensão cautelar da 
eficácia da norma impugnada.

(E)	 De acordo com a lei brasileira, o itinerante tem como domicílio pre-
sumido o local de moradia de seus pais ou de seu curador ou tutor.

A: incorreta, pois no caso de lacuna da lei o juiz deve buscar integrar o ordenamento 
através da utilização de analogia, costumes e princípios gerais do Direito (LINDB, art. 4º); 
B: incorreta, pois o art. 542 do CC permite a doação ao nascituro; C: incorreta, pois o STJ 
já pacificou o entendimento segundo o qual o nascituro ostenta direitos da personalidade 
atinentes à sua natureza, tais como a integridade psíquica, física, dignidade e até mesmo 
imagem. A violação a tais direitos gera um dano moral indenizável. Neste sentido decidiu 
o STJ: II – O nascituro também tem direito aos danos morais pela morte do pai, mas a 
circunstância de não tê-lo conhecido em vida tem influência na fixação do quantum. (REsp 
399.028/SP, Rel. Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, 4ª Turma, julgado em 26.02.2002, 
DJ 15.04.2002, p. 232); D: correta. Por um lado a LINDB afirma que a revogação da lei 
revogadora não restaura a lei revogada (art. 2º § 3º). Por outro lado, a Lei 9.868/1999, art. 
11, § 2º prevê o chamado “efeito repristinatório” na decisão da ADIN. Significa que – se 
a lei revogadora for declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal – volta a 
valer a lei revogada, pois a norma constitucional simplesmente não é válida perante o 
ordenamento desde o momento de sua criação (ressalva-se apenas a possibilidade de 
modulação de efeitos); E: incorreta, pois o itinerante tem como domicílio o local onde for 
encontrado (CC, art. 73). Sobre domicílio do itinerante, interessante arresto do Primeiro 
Tribunal de Alçada Cível de São Paulo: “Citação de empresa circense. Não se confundem 
as personalidades jurídicas da empresa com as dos seus sócios individualmente. Correto o 
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ajuizamento da ação e a citação do circo no lugar onde foi encontrado, independentemente 
de seu sócio responsável ser domiciliado em outro lugar” (1o TACIV-SP, 7a Câm., AG 
652.776-4, Rel. Juiz Carlos Renato, j. 06.02.1996). 

Gabarito “D”

(Delegado/AL – 2012 – CESPE) Com base no que dispões a Lei de Introdução 
às Normas do Direito Brasileiro (LINDB) e Direito Civil, julgue os itens 
subsecutivos. 
(1)	 A personalidade civil começa com o nascimento com vida, mas os 

direitos do nascituro estão sujeitos a uma condição resolutiva, ou 
seja, são direitos eventuais; esse conceito refere-se à teoria da 
personalidade condicional. 

1: incorreta, o artigo 2º do CC adotou a teoria natalista quanto ao momento do início 
da personalidade jurídica dos seres humanos. Quanto ao nascituro, seus direitos ficam 
sujeitos a uma condição suspensiva. 

Gabarito 1E

(Advogado da União/AGU – CESPE – 2012) De acordo com o disposto no Código Civil 
brasileiro acerca da pessoa natural, julgue os itens a seguir.
(1)	 Embora a lei proteja o direito sucessório do nascituro, não é juridi-

camente possível registrar no seu nome, antes do nascimento com 
vida, um imóvel que lhe tenha sido doado.

(2)	 A recente decisão do STF em favor da possibilidade de interrupção 
da gravidez de fetos anencéfalos não invalida o dispositivo legal 
segundo o qual o feto nascido com vida adquire personalidade 
jurídica, razão por que adquirirá e transmitirá direitos, ainda que 
faleça segundos depois.

1: correta (arts. 2º e 542, do CC); 2: correta (art. 2º, do CC). De acordo com a teoria natalista 
adotada por nosso ordenamento jurídico, a personalidade jurídica da pessoa natural é 
adquirida a partir do nascimento com vida, mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os 
direitos do nascituro (art. 2º, do CC), ainda que não tenha forma humana e viabilidade de 
vida, bastando que haja respiração e separação do ventre materno. 

Gabarito 1C, 2C

(Procurador da República – 26º) Quanto ao nascituro, é correto dizer que: 
I.	 Pode ser objeto de reconhecimento voluntário de filiação; 
II.	 A proteção legal atinge ao próprio embrião: 
III.	 Os pais podem efetuar doação em seu benefício; 
IV.	 Já detém os requisitos legais da personalidade.
Das proposições acima: 
(A)	 I e III estão corretas; 
(B)	 II e IV estão corretas; 
(C)	 II e III estão corretas; 
(D)	 I e IV estão corretas.
I: correta, pois o reconhecimento de filiação pode ocorrer desde a concepção; II: incorreta, 
pois há diferença técnica entra o nascituro e o embrião, cada qual merecendo tratamento 
legal próprio e com regras específicas; III: correta, pois admite-se a doação em favor do 
nascituro (CC, art. 542); IV: incorreta, pois o Código Civil adotou a teoria natalista, segundo 
a qual: “A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida” (CC, art. 2º). 

Gabarito “A”

2.2.2.	Capacidade 
(Cartório/DF – 2014 – CESPE) Acerca da capacidade e personalidade civil das 
pessoas naturais, assinale a opção correta. 
(A) A emancipação voluntária pode ser concedida por ato conjunto dos 

pais, ou por um deles na falta do outro, mediante homologação 
judicial, ouvido o MP. 

(B) Somente depois de decretada a interdição por sentença constitutiva 
e que se reconhece a incapacidade civil, com efeitos ex nunc, sendo 
inviável a declaração de nulidade de alienação de imóvel realizada 
por pessoa portadora de anomalia psíquica, ainda que se comprove 
que a enfermidade era anterior a instituição da curatela. 

(C) A curatela do ausente poderá ser deferida a requerimento de qual-
quer interessado ou do MP, sendo o legitimo curador o cônjuge do 
ausente, desde que não esteja separado judicialmente ou de fato 
por mais de dois anos antes da declaração de ausência, direito que 
se estende ao companheiro. 

(D) O menor relativamente incapaz tem capacidade civil mediante 
assistência, notadamente para aceitar mandato, fazer testamento 
e ser testemunha em atos jurídicos. 

(E) Em razão do princípio da inalterabilidade do nome, o parentesco 
por afinidade em linha reta não autoriza a averbação, no registro 
de nascimento de enteado ou enteada, do nome da família de seu 
padrasto ou madrasta, ainda que haja a concordância destes. 

A: incorreta, pois a emancipação voluntária concedida pelos pais independe de autorização 
do MP ou de homologação do juiz (CC, art. 5º, parágrafo único, I); B: incorreta, pois se 
a anomalia psíquica é reconhecida pelo outro contratante, o negócio também deverá ser 
anulado. Afinal, o que gera a incapacidade é a ausência de discernimento e não a sentença 
de interdição; C: correta. Em que pese o Código Civil não estender expressamente tal direito 

ao companheiro (CC, art. 25), é razoável supor – pela analogia – que tal incumbência 
possa ser exercida pelo companheiro; D: incorreta, pois a capacidade plena para testar 
é adquirida aos dezesseis anos (CC, art. 1.860 parágrafo único) e porque a lei admite o 
testemunho do maior de dezesseis anos (CC, art. 228, I); E: incorreta, pois o art. 57, § 
8º da Lei 6.015/1973 autoriza ao “enteado ou a enteada, [...] requerer ao juiz competente 
que, no registro de nascimento, seja averbado o nome de família de seu padrasto ou 
de sua madrasta, desde que haja expressa concordância destes, sem prejuízo de seus 
apelidos de família”.

Gabarito “C”

(Advogado do Metrô/SP – 2014 – FCC) No vagão X do trem W da linha vermelha 
do metrô estão diversas pessoas, que não se conhecem e buscam 
destinos diversos e objetivos incomuns. Entre elas está Maria, com 
quinze anos de idade; Emerson, com trinta anos de idade, que em razão 
de um derrame cerebral não pode, momentaneamente, exprimir a sua 
vontade; Duda, com vinte anos de idade, excepcional sem desenvolvi-
mento mental completo, e Breno, dezessete anos de idade. De acordo 
com o Código Civil brasileiro, com relação às pessoas mencionadas, 
são incapazes, relativamente a certos atos, ou à maneira de os exercer 
(A)	 Maria e Emerson, apenas. 
(B)	 Duda, Emerson e Breno. 
(C)	 Duda e Breno, apenas. 
(D)	 Duda e Emerson, apenas. 
(E)	 Maria e Breno, apenas. 
Maria tem quinze anos de idade e, portanto, é absolutamente incapaz (CC, art. 3º, I); Emer-
son não pode exprimir sua vontade e, portanto, também era considerado absolutamente 
incapaz (A Lei 13.146/2015 – cuja vigência será em janeiro de 2016 – revogou o inc. III 
do art. 3º do CC e alterou o caput do art. 4º e inc. III para: São incapazes, relativamente 
a certos atos ou à maneira de os exercer: (...) III – aqueles que, por causa transitória ou 
permanente, não puderem exprimir sua vontade); Duda não tem desenvolvimento mental 
completo, era considerada relativamente incapaz (Vide comentários ao item anterior. O 
art. 4º do CC, com o advento da Lei 13.146/2015, não mais prevê, como relativamente 
incapaz “os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo”) e Breno tem dezessete 
anos de idade, sendo, portanto, relativamente incapaz. A única assertiva que indica os 
dois relativamente incapazes é mesmo a letra C. 

Gabarito “C”

2.2.3.	Emancipação
(Cartório/DF – 2014 – CESPE) A respeito da emancipação, assinale opção correta. 
(A) Caso menor com dezesseis anos completos pretenda estabelecer-se 

com economia própria, na falta de emancipação voluntária, faz-se 
necessária a autorização dos pais. 

(B) Na hipótese de casamento putativo, a nulidade do negócio jurídico 
produz efeitos jurídicos relativamente ao cônjuge, estando preju-
dicada a emancipação para a respectiva anotação no respectivo 
assento de nascimento. 

(C) Do mandado judicial ou do ato notarial deverá constar a indicação 
do registro civil das pessoas naturais onde tenha sido registrado o 
nascimento, para o fim de comunicação da emancipação, para a 
devida anotação no assento de nascimento. 

(D) A emancipação pode ser concedida pelo tutor ao tutelado que 
complete dezesseis anos, mediante instrumento público inscrito no 
registro civil competente. 

(E) A emancipação legal decorre do casamento, logo, na hipótese de 
declaração de nulidade do casamento, são considerados inválidos 
os negócios jurídicos praticados pelo menor em razão dos efeitos 
ex nunc da sentença declaratória. 

A: incorreta, pois o menor referido pela assertiva ainda não é emancipado, pois ele “pre-
tende se estabelecer” no futuro. Somente podem exercer a atividade de empresário os que 
estiverem em pleno gozo da capacidade civil e não forem legalmente impedidos (CC, art. 
972). O que a lei permite é que o incapaz continue exercendo a atividade empresária dos pais 
ou do autor da herança (CC, art. 974); B: o casamento putativo é uma rara hipótese de ato 
inválido, mas que produz efeitos, em homenagem ao cônjuge de boa-fé. Um desses efeitos 
é justamente a emancipação legal. A nulidade do casamento não tem a força de revogar a 
emancipação legalmente estabelecida; C: correta, pois de acordo com o disposto no art. 
89 da Lei de Registros Públicos; D: incorreta, pois no que se refere ao tutor, a lei exige a 
sentença judicial para fins de emancipação (CC, art. 5º); E: incorreta, pois a nulidade do 
casamento não revoga a emancipação, nem muito menos os atos praticados pelo cônjuge.

Gabarito “C”

Menor de 17 anos, por culpa, lesiona pessoa capaz, causando 
danos materiais. Reside com o pai e é órfão de mãe. 
(Defensor Público/AM – 2013 – FCC) Considerando que o menor não é emanci-
pado, ele 
(A)	 jamais responderá pelos prejuízos, por ser incapaz.
(B)	 responderá subsidiariamente pela totalidade dos prejuízos, caso o 

pai não disponha de meios suficientes.
(C)	 responderá subsidiária e equitativamente pelos prejuízos, caso o 

pai não disponha de meios suficientes.

COMO PASSAR CJ_6ED.indb   8 26/06/2017   16:21:14



1. Direito Civil 9

(D)	 responderá solidariamente pela totalidade dos prejuízos.
(E)	 responderá solidária e equitativamente pelos prejuízos. 
A: incorreta, pois segundo o art. 928 do CC, o incapaz pode ser responsabilizado pelos 
danos que causar; B: incorreta, pois segundo o parágrafo único do art. 928 do CC o 
incapaz responderá equitativamente pelos danos que causar, caso o responsável não 
possua meios de fazê-lo, não podendo privá-lo do necessário, nem as pessoas que dele 
dependam; C: correta, pois está em conformidade com o art. 928 do CC; D: incorreta, pois 
sua responsabilidade é subsidiária (não solidária) e a indenização deve ser fixada com base 
na equidade (não necessariamente responderá pela totalidade do prejuízo); E: incorreta, 
pois a responsabilidade dos incapazes é subsidiária e não solidária como apontado. 

Gabarito “C”

(Defensor Público/AM – 2013 – FCC) Considerando que o menor não é emanci-
pado, o pai 
(A)	 não responderá pelos prejuízos se o filho dispuser de meios sufi-

cientes.
(B)	 responderá direta e objetivamente pelos prejuízos que o filho houver 

causado.
(C)	 responderá direta e subjetivamente pelos prejuízos que o filho houver 

causado.
(D)	 responderá subsidiária e objetivamente pelos prejuízos que o filho 

houver causado.
(E)	 responderá subsidiária e subjetivamente pelos prejuízos que o filho 

houver causado. 
A responsabilidade dos pais em ralação aos filhos menores que estiverem sob sua guarda 
ou companhia é direta e objetiva, portanto respondem mesmo que não haja culpa de sua 
parte, conforme arts. 932 e 933 do CC. Não é demais lembrar que a responsabilidade 
objetiva prevista no art. 932 é do tipo complexa – não precisa ser provada a culpa do 
responsável, mas deve ser provada a culpa do agente (ex: filho menor). 

Gabarito “B”

(Defensor Público/AM – 2013 – FCC) Considerando que o menor foi emancipado, 
por ato voluntário do pai, 
(A)	 o filho responderá sozinho pelos prejuízos.
(B)	 pai e filho responderão solidária e equitativamente pelos prejuízos.
(C)	 o pai responderá sozinho pela totalidade dos prejuízos.
(D)	 pai e filho responderão solidariamente pela totalidade dos prejuízos.
(E)	 o filho responderá sozinho, mas equitativamente, pelos prejuízos. 
Há entendimento do STJ no sentido de que os pais continuam responsáveis pelos atos 
praticados pelo menor de idade emancipado voluntariamente (AgRg no Ag 1.239.557/
RJ, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 09.10.2012). Também neste sentido o 
Enunciado 41 da I Jornada de Direito Civil do Conselho da Justiça Federal dispõe que “a 
única hipótese em que poderá haver responsabilidade solidária do menor de 18 anos com 
seus pais é ter sido emancipado nos termos do art. 5º, parágrafo único, inc. I, do novo CC”. 

Gabarito “D”

2.2.4.	Averbações
(Ministério Público/MG – 2012 – CONSULPLAN) Far-se-á averbação em registro público:
(A)	 das sentenças declaratórias de ausência e de morte presumida.
(B)	 das sentenças que decretarem a nulidade ou anulação do casa-

mento, o divórcio, a separação judicial e o restabelecimento da 
sociedade conjugal.

(C)	 da emancipação por outorga dos pais ou por sentença do juiz.
(D)	 da interdição por incapacidade absoluta ou relativa.
A: incorreta, pois a hipótese é de registro e não de averbação, conforme art. 9º, IV do CC; 
B: correta, pois de acordo com o art. 10, I do CC; C: incorreta, pois é hipótese de registro 
e não de averbação, conforme art. 9º, II do CC; D: incorreta, pois a hipótese é de registro 
e não de averbação, conforme art. 9º, III do CC. 

Gabarito “B”

(Cartório/MG – 2012 – FUMARC) Considerando o Código Civil Brasileiro, serão 
registrados em registro público 
(A)	 os nascimentos e a sentença declaratória de ausência. 
(B)	 os casamentos e as sentenças que decretarem o divórcio. 
(C)	 as sentenças que decretarem a anulação do casamento e os nas-

cimentos. 
(D)	 os atos judiciais que reconhecerem a filiação e a sentença declara-

tória de ausência. 
A: correta (art. 9º, I e IV, do CC). As demais alternativas estão incorretas, haja vista que 
tanto a sentença que decreta o divórcio, como aquela que decreta a anulação de casa-
mento, como os atos judiciais que reconhecem a filiação são passíveis de averbação, 
nos termos dos art. 10, I, do CC. 

Gabarito “A”

2.3.	Pessoas jurídicas
(Promotor de Justiça/PR – 2013) Assinale a alternativa incorreta: 
(A)	 As associações são pessoas jurídicas de direito privado; 
(B)	 As organizações religiosas são pessoas jurídicas de direito privado; 
(C)	 Os partidos políticos são pessoas jurídicas de direito público; 

(D)	 As empresas individuais de responsabilidade limitada são pessoas 
jurídicas de direito privado; 

(E)	 As autarquias são pessoas jurídicas de direito público. 
A questão versa sobre a classificação das pessoas jurídicas segundo o regime jurídico a 
que estão subordinadas. O art. 44 do CC estipula que associações (inc. I), organizações 
religiosas (inc. IV), empresas individuais de responsabilidade limitada (inc. VI) e partidos 
políticos (inc. V) são pessoas jurídicas de direito privado, ao passo que o art. 41 classifica 
as autarquias como sendo pessoas jurídicas de direito público (inc. IV). Desta forma, 
apenas a alternativa “C” não se coaduna com os ditames legais. 

Gabarito “C”

(Promotor de Justiça/RO – 2013 – CESPE) A respeito das pessoas jurídicas, assinale 
a opção correta. 
(A)	 A pessoa jurídica não responderá por atos que apenas aparente-

mente tiverem seus integrantes praticado em seu nome. 
(B)	 A mera demonstração de insolvência da pessoa jurídica enseja a 

desconsideração da personalidade jurídica para atingir o patrimônio 
dos sócios. 

(C)	 De acordo com o STJ, não encontra amparo legal a presunção de 
dissolução irregular de pessoa jurídica. 

(D)	 Antes de registrar os atos constitutivos no cartório competente, a 
pessoa jurídica não será dotada de personalidade jurídica. 

(E)	 Em se tratando de prática de ato danoso, a pessoa jurídica deve 
ser demandada no estabelecimento em que tiver sido praticado o 
ato, e não no domicílio da agência. 

A: incorreta, pois a pessoa jurídica responde pelos atos de seus integrantes ou admi-
nistradores (art. 47 do CC), aplicando-lhe também a denominada teoria da aparência, 
segundo a qual se protege o terceiro que confiou na aparência de uma situação fática, 
desde que não tenha havido negligência de sua parte; B: incorreta, pois a desconside-
ração da personalidade jurídica é medida excepcional e a mera insolvência não é causa 
suficiente para sua aplicação (art. 50 do CC); Vale ressalvar, todavia, de que no âmbito 
do Código de Defesa do Consumidor as hipóteses de desconsideração são mais amplas. 
O art. 28 do referido diploma legislativo permite a desconsideração da personalidade 
jurídica em virtude do mero estado de insolvência do fornecedor; C: incorreta, pois 
contrária aos termos da Súmula 435 do STJ, segundo a qual: “Presume-se dissolvida 
irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comu-
nicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal 
para o sócio-gerente”; D: correta, pois a existência legal das pessoas jurídicas de direito 
privado só começa a partir da inscrição do ato constitutivo no respectivo registro (art. 
45 do CC); E: incorreta, pois a Súmula 363 do STF estabelece que: “A pessoa jurídica 
de direito privado pode ser demandada no domicílio da agência, ou estabelecimento, 
em que se praticou o ato” . 

Gabarito “D”

(Cartório/ES – 2013 – CESPE) Assinale a opção correta com relação às normas 
atinentes às pessoas jurídicas e a suas diversas formas de organização. 
(A) A massa falida, o espólio e o condomínio, por serem considerados 

entes despersonalizados, não podem ser considerados pessoas 
jurídicas. 

(B) O cancelamento do registro civil da pessoa jurídica em processo de 
liquidação poderá ser promovido antes de encerrada a liquidação. 

(C) As entidades sindicais, em regra, não se sujeitam ao mesmo regra-
mento jurídico das associações. 

(D) Os estatutos sociais das fundações deverão ser aprovados pelo MP, 
que, por isso, não tem a prerrogativa de elaborá-los diretamente. 

(E) O registro civil da pessoa jurídica tem efeito retroativo para tornar 
válidos os atos praticados nos sessenta dias anteriores à assinatura 
dos documentos. 

A: correta, pois tais entes despersonalizados não alcançam o status de pessoa jurídica, 
com personalidade jurídica; B: incorreta, pois de acordo com o art. 51, § 3º, do CC, que 
dispõe: “Encerrada a liquidação, promover-se-á o cancelamento da inscrição da pessoa 
jurídica”; C: incorreta, pois segundo a doutrina, a natureza jurídica das entidades sindicais 
é de associações, sujeitando-se, portanto, ao mesmo regime jurídico; D: incorreta, pois o 
art. 65 do CC prevê que o Ministério Público elaborará os estatutos sociais das Fundações, 
quando o instituidor e as pessoas por ele designadas não o fizerem; E: incorreta, pois 
“começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a inscrição do 
ato constitutivo no respectivo registro” (CC, art. 45). 

Gabarito “A”

(Promotor de Justiça Militar – MPU – 2013) Sobre as associações e as fundações, 
é correto afirmar que: 
(A)	 Nenhum associado poderá ser impedido de exercer direito ou função 

que lhe tenha sido legitimamente conferido, mesmo que o estatuto 
disponha o contrário. 

(B)	 A fundação poderá constituir-se para quaisquer fins, inclusive reli-
giosos, morais, culturais ou de assistência. 

(C)	 Constituem-se as associações pela união de pessoas que se orga-
nizem para fins não econômicos. 

(D)	 Quando insuficientes para constituir a fundação, os bens a ela des-
tinados serão, obrigatoriamente, incorporados em outra fundação 
que se proponha a fim igual ou semelhante. 

COMO PASSAR CJ_6ED.indb   9 26/06/2017   16:21:15



VÁRIOS AUTORES10

A: incorreta, pois o estatuto poderá impedir o associado de exercer direito ou função que 
lhe tenha sido legitimamente conferido (CC, art. 58); B: incorreta, pois a fundação “somente 
poderá constituir-se para fins de: assistência social, cultura, defesa e conservação do 
patrimônio histórico e artístico, educação, saúde, segurança alimentar e nutricional, defesa, 
preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento susten-
tável, pesquisa científica, desenvolvimento de tecnologias alternativas, modernização de 
sistemas de gestão, produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos 
e científicos, promoção da ética, da cidadania, da democracia e dos direitos humanos 
e atividades religiosas” (CC, art. 62, parágrafo único, I a X); C: correta, pois a assertiva 
reproduz a definição de Associação, estabelecida pelo art. 53 do CC; D: incorreta, pois o 
instituidor da fundação poderá prever tal hipótese e dispor de modo contrário (CC, art. 63). 

Gabarito “C”

(Defensor Público/SE – 2012 – CESPE) Com relação às pessoas jurídicas de direito 
privado, assinale a opção correta. 
(A)	 Se for coletiva a administração das referidas pessoas jurídicas, as 

decisões devem ser tomadas pela maioria de votos dos presentes, 
ainda que o ato constitutivo disponha de modo diverso.

(B)	 O direito de anular a constituição da pessoa jurídica de direito privado 
por defeito do ato constitutivo decai no prazo de cinco anos, contado 
da publicação do ato de inscrição no órgão competente.

(C)	 De acordo com a doutrina, os partidos políticos, por funcionarem e 
por serem organizados conforme o disposto em lei específica, não 
são considerados pessoas jurídicas de direito privado.

(D)	 As pessoas jurídicas podem ser titulares de direitos da personalidade.
(E)	 A existência legal dessas pessoas jurídicas inicia-se com a inscrição 

do seu ato constitutivo na junta comercial, vedada a exigência de 
registro, autorização ou aprovação do poder público. 

A: incorreta. Quando for coletiva a administração da pessoa jurídica, as decisões serão 
tomadas pela maioria de votos dos presentes, salvo se o ato constitutivo dispuser de 
modo diverso (art. 48 do CC); B: incorreta. O prazo decadencial é de três anos (art. 45, 
parágrafo único, do CC); C: incorreta. O Código Civil inseriu os partidos políticos no rol 
de pessoas jurídicas de direito privado do ar. 44; D: correta. Conforme o art. 52 do CC, 
“aplicar-se-á no que couber, a proteção dos direitos da personalidade à pessoa jurídica”. 
Este também é o entendimento majoritário na doutrina e na jurisprudência do STJ; E: 
incorreta. A existência legal da pessoa jurídica de direito privado começa com a inscrição 
do ato constitutivo no respectivo registro, precedida, quando necessário, de autorização 
ou aprovação do Poder Executivo (art. 45 do CC). Nas juntas comerciais devem ser 
registrados os contratos sociais das sociedades empresárias. 

Gabarito “D”

2.3.1.	Desconsideração da personalidade 
jurídica

(Ministério Público/BA – 2015 – CEFET) Assinale a alternativa INCORRETA sobre 
as disposições gerais acerca das pessoas jurídicas, constante do 
Código Civil Brasileiro: 
(A)	 A desconsideração da personalidade jurídica poderá ser decretada 

em duas hipóteses: abuso da personalidade jurídica, caracterizada 
pelo desvio de finalidade, ou confusão patrimonial. 

(B)	 O Ministério Público, quando lhe couber intervir no processo, poderá 
requerer a desconsideração da personalidade jurídica. 

(C)	 A desconsideração da personalidade jurídica pode acarretar que 
os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam 
estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da 
pessoa jurídica. 

(D)	 Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado 
com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, precedida, 
quando necessário, de autorização ou aprovação do Poder Execu-
tivo, averbando-se no registro todas as alterações por que passar 
o ato constitutivo.

(E)	 A proteção dos direitos da personalidade não se aplica às pessoas 
jurídicas. 

A: assertiva correta (art. 50 do CC); B: assertiva correta (art. 50 do CC); C: assertiva cor-
reta (art. 50 do CC); D: assertiva correta (art. 45 do CC); E: assertiva incorreta, devendo 
ser assinalada; o art. 52 do CC dispõe que tais direitos aplicam-se, no que couber, às 
pessoas jurídicas. 

Gabarito “E”

(Procurador do Estado/PR – 2015 – PUC-PR) Assinale a alternativa CORRETA em 
relação à temática da pessoa jurídica. 
(A)	 A desconsideração da personalidade jurídica é admitida sempre que 

a pessoa jurídica seja utilizada para fins fraudulentos ou diversos 
daqueles para os quais foi constituída e equivale à sua desconsti-
tuição para todos os efeitos. 

(B)	 Os bens dominicais integrantes do patrimônio das pessoas jurídicas 
de direito público não podem ser adquiridos por usucapião nem 
alienados. 

(C)	 Ao admitir que se aplica às pessoas jurídicas a proteção aos direitos 
da personalidade, o ordenamento jurídico o faz em total simetria com 
a proteção da personalidade humana. 

(D)	 A desconsideração inversa da pessoa jurídica dá-se quando se 
atingem bens da pessoa jurídica para solver dívidas de seus sócios. 
Esse proceder é expressamente vedado pelo ordenamento jurídico 
brasileiro porque proporciona prejuízo aos demais participantes da 
sociedade. 

(E)	 As associações públicas são pessoas jurídicas de direito público for-
madas por entes da Federação que se consorciam para realização de 
objetivos que consagrem interesses comuns. Uma vez constituídas, 
as associações públicas passam a integrar a Administração Pública 
indireta de todos os entes federativos que participaram de sua for-
mação. 

A: incorreta, pois desconsideração não é desconstituição, mas apenas declaração de 
ineficácia da personalidade da pessoa jurídica para certos efeitos (art. 50 do CC); B: 
incorreta, pois não podem ser adquiridos por usucapião (art. 102 do CC), mas podem 
ser alienados (art. 101 do CC); C: incorreta, pois a lei realmente impõe a aplicação 
desses direitos às pessoas jurídicas, mas deixa claro que essa aplicação se dará “no 
que couber”, aos direitos da personalidade (art. 52 do CC); D: incorreta, pois a des-
consideração inversa da pessoa jurídica já vinha sendo admitida pela jurisprudência 
e agora está expressa no Novo CPC (art. 133, § 2º); E: correta (art. 41, IV, do CC; art. 
6º, § 1º, da Lei 11.107/2005). 

Gabarito “E”

(Advogado da Sabesp/SP – 2014 – FCC) A desconsideração da personalidade 
jurídica 
(A)	 acarreta a extinção da pessoa jurídica. 
(B)	 deve ser decretada, inclusive nas relações civis, sempre que a 

pessoa jurídica se tornar insolvente, não importando a razão que a 
tenha levado à insolvência. 

(C)	 pode atingir sócio que não tenha sido designado administrador pelo 
contrato social. 

(D)	 atinge, em qualquer hipótese, apenas os sócios de maior capital. 
(E)	 é decretada, imediatamente, se a administração da pessoa jurídica 

vier a faltar. 
A: incorreta, pois a desconsideração da personalidade jurídica não implica em sua 
extinção, mas apenas na possibilidade de se atingir o patrimônio dos sócios em casos 
específicos (CC, art. 50); B: incorreta, pois a desconsideração da personalidade jurídica 
é medida excepcional e só deve ser aplicada nas hipóteses previstas no art. 50 do CC; 
C: correta, pois tal possibilidade evita a utilização do “laranja” e encontra respaldo no 
próprio art. 50 do CC; D: incorreta, pois a lei não estipula previamente quem serão os 
sócios atingidos pela desconsideração; E: incorreta, pois tal hipótese não é contemplada 
pela lei brasileira. 

Gabarito “C”

(Procurador Distrital – 2014 – CESPE) Julgue o seguinte item. 
(1)	 No entendimento do STJ, não é cabível a desconsideração da 

personalidade jurídica denominada inversa para alcançar bens de 
sócio que se tenha valido da pessoa jurídica para ocultar ou desviar 
bens pessoais, com prejuízo a terceiros. 

1: errada, pois o STJ posiciona-se a favor da desconsideração da personalidade jurídica 
inversa. A desconsideração da personalidade jurídica está prevista no artigo 50 do 
Código Civil (CC) de 2002 e é aplicada nos casos de abuso de personalidade, em que 
ocorre desvio de finalidade ou confusão patrimonial. Nessa hipótese, o magistrado 
pode decidir que os efeitos de determinadas relações de obrigações sejam estendidos 
aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica. A desconsi-
deração inversa, por sua vez, ocorre quando, em vez de responsabilizar o controlador 
por dívidas da sociedade, o juiz desconsidera a autonomia patrimonial da pessoa 
jurídica para responsabilizá-la por obrigação do sócio. Neste sentido, segue ementa do 
referido Tribunal: "Direito civil. Recurso especial. Ação de dissolução de união estável. 
Possibilidade. Reexame de fatos e provas. Inadmissibilidade. Legitimidade ativa. 
Companheiro lesado pela conduta do sócio. Artigo analisado: 50 DO CC/2002. 1. Ação 
de dissolução de união estável ajuizada em 14.12.2009, da qual foi extraído o presente 
recurso especial, concluso ao Gabinete em 08.11.2011. 2. Discute-se se a regra contida 
no art. 50 do CC/2002 autoriza a desconsideração inversa da personalidade jurídica e 
se o sócio da sociedade empresária pode requerer a desconsideração da personalidade 
jurídica desta. 3. A desconsideração inversa da personalidade jurídica caracteriza-se 
pelo afastamento da autonomia patrimonial da sociedade para, contrariamente do que 
ocorre na desconsideração da personalidade propriamente dita, atingir o ente coletivo 
e seu patrimônio social, de modo a responsabilizar a pessoa jurídica por obrigações 
do sócio controlador. 4. É possível a desconsideração inversa da personalidade jurídica 
sempre que o cônjuge ou companheiro empresário valer-se de pessoa jurídica por 
ele controlada, ou de interposta pessoa física, a fim de subtrair do outro cônjuge ou 
companheiro direitos oriundos da sociedade afetiva. 5. Alterar o decidido no acórdão 
recorrido, quanto à ocorrência de confusão patrimonial e abuso de direito por parte 
do sócio majoritário, exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso 
especial pela Súmula 7/STJ. 6. Se as instâncias ordinárias concluem pela existência 
de manobras arquitetadas para fraudar a partilha, a legitimidade para requerer a 
desconsideração só pode ser daquele que foi lesado por essas manobras, ou seja, do 
outro cônjuge ou companheiro, sendo irrelevante o fato deste ser sócio da empresa. 
7. Negado provimento ao recurso especial" (REsp 1236916/RS, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 22.10.2013, DJe 28.10.2013).

Gabarito 1E
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